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RESUMO 

 

Para a implantação de um sistema de aproveitamento de águas pluviais, é primordial o 

dimensionamento adequado do reservatório, visto que a precipitação é uma das variáveis 

cruciais para dimensionamento. Neste trabalho foi avaliado o efeito da variabilidade 

temporal e espacial da precipitação para o dimensionamento de reservatórios para o uso 

não potável de águas pluviais em edificações por meio de análises estatísticas 

multivariadas. Para isso, foram selecionados dois municípios de cada estado brasileiro, 

um do Distrito Federal e em cada uma das mesorregiões mineiras, todos com cinco anos 

ininterruptos de dados de precipitação. Foram calculadas variáveis estatísticas 

relacionadas à precipitação, além do volume e indicadores de suprimento de demanda 

para os pontos máximo e ótimo de dimensionamento por meio de dois algoritmos de 

balanço hídrico diário comportamental. Por meio da correlação de Pearson, da Análise de 

Componentes Principais e da Análise de Agrupamentos Hierárquicos, observou-se as 

correlações, influência e similaridades dos dados. Notou-se uma alta influência de 

maneira inversa do coeficiente de variação amostral da precipitação diária para o 

suprimento da demanda. Foram formados 3 grupos para o dendrograma. O grupo 1 

engloba os municípios, em sua maioria, com as menores precipitações média em escala 

anual, mensal e diária, alto coeficiente de variação amostral da precipitação diária e 

elevada porcentagem de meses classificados como estiagem. O grupo 2 tem 

comportamento oposto e o grupo 3 possui comportamento intermediário entre os dois 

outros agrupamentos. Para o Grupo 1, o comportamento para os reservatórios demonstrou 

que não é vantajoso o aproveitamento de água pluvial para o uso não potável da edificação 

devido ao baixo suprimento da demanda dos municípios desse agrupamento. Já para os 

grupos 2 e 3, é vantajoso o aproveitamento das águas pluviais para o uso não potável, 

porém para o grupo 3, as dimensões do reservatório pode ser um fator limitante, visto que 

é o reservatório é a parte mais onerosa do sistema de aproveitamento de águas pluviais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Análise multivariada. Análise de Agrupamento Hierárquico. 

Análise de Componentes Principais. Hidrologia Urbana. Saneamento Descentralizado. 
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ABSTRACT 

 

Adequate tank sizing is key to the implementation of a rainwater-harvesting system since 

rainfall is one of the crucial variables for its design. This study evaluated the effect of 

temporal and spatial variations in rainfall on the sizing of tanks for non-potable use of 

rainwater in buildings through multivariate statistical analysis. Two municipalities were 

selected from each Brazilian state plus one from the Federal District and one from each 

mesoregion of the state of Minas Gerais, all with five years of uninterrupted rainfall data. 

Statistical variables related to rainfall were calculated, as were the volume and demand 

supply indicators to calculate the largest tank size and the optimal sizing points, using 

two daily behavioural water balance algorithms. The correlations, influence, and 

similarities of the data were tested through Pearson correlation, principal component 

analysis, and hierarchical cluster analysis. The coefficient of variation of daily rainfall 

had a strong and negative influence on demand-supply. Three groups were formed in the 

dendrogram. The municipalities in group 1 were mostly those with low mean daily, 

monthly, and annual rainfall, a high coefficient of variation, and high percentages of 

months classified as dry, while group 2 showed the opposite pattern. The municipalities 

in group 3 had intermediate values for these variables. In group 1 the water balance 

behaviour for the rainwater harvesting tanks shown that the use of rainwater for non-

potable uses would not be advantageous due to the low demand-supply of the 

municipalities of this group. For the groups 2 and 3, it is advantageous to use rainwater 

for non-potable use, but for group 3, the dimensions of the tank may be a limiting factor. 

 

KEYWORDS: Multivariate Analysis. Hierarchical Cluster Analysis. Principal 

Component Analysis. Urban Hydrology. Decentralized Sanitation.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento populacional, a produção agrícola e industrial, junto ao processo de 

urbanização e ao uso irracional da água, colaboram para que se tenha um aumento na 

demanda por água de qualidade, o que leva ao estresse hídrico (ERCIN; HOEKSTRA, 

2014; HAFIZI MD LANI; YUSOP; SYAFIUDDIN, 2018; SAMPAIO; ALVES, 2017; 

SOUZA et al., 2016; WWAP, 2020). Esse processo também resulta em maior quantidade 

de água destinada para o sistema de drenagem urbana, visto que a impermeabilização do 

solo aumenta o escoamento superficial direto e reduz a infiltração.  

Assim, a utilização de técnicas descentralizadas de abastecimento são importantes 

para diminuir a demanda por água potável advinda das companhias de saneamento, sendo 

uma delas o aproveitamento de água pluvial para o uso não potável em edificações 

(ASSUNÇÃO et al., 2019; SAMPAIO; ALVES, 2017; SILVEIRA; ANDRADE; 

ARAÚJO, 2018).  

Tal técnica reduz o volume de água que chega à rede de drenagem urbana, os picos 

de vazão, as inundações e os impactos financeiros gerados. Há também a redução da 

poluição difusa (BURNS et al., 2015; HAFIZI MD LANI; YUSOP; SYAFIUDDIN, 

2018; KIM et al., 2015; ZAMRI; RAHMAT, 2021). Adicionalmente, pode contribuir para 

que haja uma redução na necessidade de obras de ampliação dos sistemas de drenagem 

urbana. 

Segundo a versão atualizada NBR 15.527 (ABNT, 2019), para dimensionamento 

do reservatório de águas pluviais deve-se levar em consideração a área de captação, a 

demanda não potável da edificação e o regime pluviométrico local. Este último interfere 

diretamente no dimensionamento assertivo e na eficiência do reservatório, uma vez que 

constitui a entrada de água do sistema de aproveitamento e, pelo alto custo de implantação 

do reservatório, deve-se ter uma atenção especial para ele (RUPP; MUNARIM; GHISI, 

2011; SILVA et al., 2019). 

Devido à grande extensão territorial do Brasil, há diferentes classificações 

climáticas e elevada variabilidade espacial nos padrões de precipitação, desta forma, caso 

o regime pluviométrico seja desconsiderado, o dimensionamento proposto pode não ser 

representativo. Cabe mencionar que a utilização de dados diários apresenta vantagens 

quando comparado aos mensais ou anuais, pois é possível observar a variabilidade 

temporal e, consequentemente, resultar em um dimensionamento coerente com a 
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realidade local, evitando super ou subdimensionamentos (LIAW; TSAI, 2004; RUPP; 

MUNARIM; GHISI, 2011; SILVA et al., 2019). 

O uso de análises estatísticas multivariadas, como a Análise de Agrupamentos 

Hierárquicos e a Análise de Componentes Principais, são técnicas úteis para a 

compreensão da variabilidade espacial e temporal da chuva, possibilitando o 

agrupamento de regiões que apresentam comportamento semelhante. Além disso, permite 

a verificação das variáveis que apresentam maiores influências no comportamento do 

dimensionamento, sendo uma ferramenta de apoio para as metodologias e tomadas de 

decisão. Desta forma, com este trabalho objetivou-se avaliar o efeito de variáveis 

referentes ao comportamento temporal e espacial da precipitação sobre o 

dimensionamento e eficiência de reservatórios para aproveitamento de águas pluviais em 

edificações, por meio de análises estatísticas multivariadas, para o território brasileiro. 

 

1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar o efeito de variáveis e indicadores referentes à variabilidade temporal e 

espacial da precipitação sobre o dimensionamento de reservatórios para aproveitamento 

de águas pluviais em edificações no Brasil por meio de análises estatísticas multivariadas. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

• Verificar a correlação entre as variáveis relacionadas à precipitação em cada 

município e as variáveis relacionadas ao dimensionamento do sistema de 

aproveitamento de águas pluviais; 

• Determinar, por meio análise de componentes principais, a interrelação entre as 

variáveis de projeto estudadas e sua influência sobre a classificação obtida dos 

municípios estudados; e 

• Agrupar, por meio de dendrograma, os municípios em relação à similaridade do 

dimensionamento do sistema de aproveitamento de águas pluviais e das variáveis 

estatística relacionadas a precipitação.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Ciclo Hidrológico 

 

A água é um recurso natural limitado de grande importância, por ser usada para 

diversas finalidades, como para o consumo humano, para manutenção do ecossistema e 

da vida, além de apresentar interesse social, político, econômico e ambiental 

(BALBINOT et al., 2008; CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; TONELLO, 2005; 

VERIATO et al., 2015; WOLKMER; PIMMEL, 2013). 

Assim, a hidrologia, é a ciência que estuda o comportamento da água, por meio 

dos fenômenos que ocorrem no tempo e no espaço, por meio da observação do 

comportamento desta, a sua distribuição, ocorrência e circulação, as interações que 

ocorrem com o meio e com a vida, além de sua qualidade e quantidade (NAGHETTINI; 

PINTO, 2007; TUCCI, 2001a). Deste modo, os fenômenos hidrológicos que ditam como 

será o armazenamento e o transporte de água no ciclo hidrológico (NAGHETTINI; 

PINTO, 2007). 

No ciclo hidrológico ocorre a circulação fechada da água em nível global 

abrangendo a movimentação desta que ocorre entre oceanos, continentes e atmosfera e os 

processos hidrológicos naturais atuantes nas bacias hidrográficas. A manutenção deste 

ciclo ocorre pela energia vinda do sol, juntamente com a gravitacional e a rotação terrestre 

(CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; LIMA, 2008; MARINHO FILHO et al., 2012; 

NAGHETTINI; PINTO, 2007; SILVEIRA, 2001; VAREJÃO-SILVA, 2006). 

Caracteristicas de uma bacia hidrográfica como forma, relevo, área, drenagem e 

uso e ocupação do solo, dentre outros, ditam o comportamento hidrológico que ocorrerá, 

podendo alterar a infiltração, o deflúvio, a evapotranspiração, o escoamento superficial e 

subsuperficial, além de afetar também aspectos quantitativos e qualitativos da água. Desta 

forma, as ações antrópicas também interferem nos processos hidrológicos (LIMA, 2008; 

TONELLO, 2005). 

A água pode ser encontrada nos estados líquido, sólido e gasoso em seu ciclo. Ao 

receber a energia solar passa para estado de vapor, sendo que, quando este processo se dá 

por meio de transpiração (plantas), evaporação e sublimação, ou seja, do sólido para o 

vapor (CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; MARINHO FILHO et al., 2012; 

PINTO, 1976; SILVA, 2002; SILVEIRA, 2001). 
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Assim, quando as gotículas de água se condensam formando nuvens ocorre a 

precipitação, que é a maior fonte de entrada de água da atmosfera para a superfície 

(BALBINOT et al., 2008; CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; LIMA, 2008; 

PINTO, 1976; SILVA, 2002; SILVEIRA, 2001).  

Na Figura 1 tem a esquematização do Ciclo Hidrológico. 

 

Figura 1 – Ciclo hidrológico 

 
Fonte: Evans (2017). 

 

A precipitação pode ter vários destinos. Uma parcela pode ser interceptada pelas 

plantas, outra ser evaporada e voltar para a atmosfera e outra parte atingir o solo. Esta 

última pode infiltrar quando está na superfície do solo, recarregar os aquíferos, ser 

absorvida pelas raízes de plantas e retornar à atmosfera pela evapotranspiração 

(BALBINOT et al., 2008; CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; LIMA, 2008; 

PINTO, 1976; SILVA, 2002; SILVEIRA, 2001). 

Vale ressaltar, contudo, que com o aumento da umidade do solo, há uma 

diminuição da capacidade de infiltração e quando está se torna menor que a intensidade 

de precipitação, inicia-se o escoamento sobre a superfície. Este se dá de um local com 

maior energia potencial para outro de menor energia potencial, contribuindo para a vazão 

dos corpos hídricos, até que cheguem aos oceanos (BALBINOT et al., 2008; 

CARVALHO; BRUMATTI; DIAS, 2012; PINTO, 1976; SILVA, 2002; SILVEIRA, 

2001). 
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2.1.1 Precipitação 

 

Na hidrologia, a precipitação é explicado como toda a água vinda da atmosfera 

que atinge a superfície terrestre, seja na forma de chuva, granizo, neblina, neve, orvalho 

ou geada, sendo a mais corriqueira a chuva (BERTONI; TUCCI, 2001; SILVEIRA, 

2001).  

A formação da precipitação pluvial, se inicia na atmosfera, quando a massa de ar 

úmida sobe e é resfriada adiabaticamente, ou seja, há redução da temperatura sem que 

haja troca de calor significativa com meio, chegando ao ponto de saturação e atingindo a 

temperatura do ponto de orvalho. A água, no estado de vapor, se condensa gerando nuvens 

- caso haja núcleos de condensação (poeiras, partículas, gelos) -, as microgotículas de 

água vão se coalescendo (aglutinação das gotículas) e crescendo. Quando as gotas 

atingem um volume o qual seu peso é maior que as forças que as mantém suspensas, há 

um desequilíbrio entre a força gravitacional e as correntes ascendentes, fazendo com que 

elas precipitem. Na queda, as gotas aglutinam-se com as gotículas que encontram no 

caminho, formando assim, gotas maiores que chegam à superfície na forma de chuva 

(BERTONI; TUCCI, 2001; HOLTZ, 1976; MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; 

SILVEIRA, 2001). como é mostrado na Figura 2.  

 

Figura 2 – Processo de colisão-coalescência na formação da precipitação. 

 
Fonte: Grim (20XX).  
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As chuvas são classificadas segundo a sua formação, que se encontra relacionada 

com a  elevação das massas de ar que geram as nuvens, podendo ser chuvas com origens: 

térmicas ou convectivas, orográficas ou de relevo, e frontal ou ciclônica (BERTONI; 

TUCCI, 2001; HOLTZ, 1976; MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; OLIVEIRA; 

FALEIROS; SANTOS, 2012; SANTOS et al., 2018; SILVEIRA, 2001; STEINKE, 

2012).  

A primeira classificação ocorre quando há a convecção térmica, assim, o ar úmido 

é aquecido, expandindo e se eleva, e resfria adiabaticamente em níveis superiores da 

Troposfera, chegando ao ponto de saturação, condensando e formando nuvens, 

ocasionando chuvas intensas e rápidas (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; 

OLIVEIRA; FALEIROS; SANTOS, 2012; STEINKE, 2012) como se pode ver nas 

Figura 3A e Figura 4. 

 

Figura 3 – Principais processos geradores de chuvas: convectiva (A), orográfica (B) e 

frontal (C). 

. 

Fonte: Mendonça; Danni-Oliveira (2007) 
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Figura 4 – Representação esquemática da chuva convectiva. 

 
Fonte: Steinke (2012) 

 

Já a chuva orográfica (Figura 3B e Figura 5) ocorre quando há uma barreira 

topográfica, que se torna um obstáculo para a massas de ar úmidas e quentes, que 

ascendem para transpô-la, e acabam se resfriando adiabaticamente, causando o aumento 

da umidade relativa do ar e, quando atinge a saturação, há a formação de nuvens, 

ocasionando chuvas de intensidade média e de longa duração (MENDONÇA; DANNI-

OLIVEIRA, 2007; OLIVEIRA; FALEIROS; SANTOS, 2012; STEINKE, 2012). Assim, 

o lado da montanha em que chove mais são conhecidas como barlaventos e a encosta 

menos chuvosa, sotaventos. 
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Figura 5 – Representação esquemática da chuva orográfica 

 
Fonte: Steinke (2012) 

 

As chuvas frontais ocorrem quando há interações de massas de ar, assim, há 

elevação do ar úmido ao longo das frentes de características diferentes, formando nuvens 

(MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; STEINKE, 2012), como mostrado na Figura 

3C. 

A precipitação pluvial, no globo, apresenta um padrão de distribuição, que se 

relaciona com as correntes marítimas, com as zonas de temperatura, os ventos oceânicos 

e com a dinâmica da baixa atmosfera, apresentando variabilidade de acordo com o espaço 

e tempo (BELLADONA; VARGAS, 2017; MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007; 

NERY; MACHADO, 2018; SILVA et al., 2011).  

A zona que tem mais chuvas no planeta é ao longo da linha do Equador, em que a 

evaporação é maior e há formação de movimentos convectivos (MENDONÇA; DANNI-

OLIVEIRA, 2007). Assim, para uma melhor qualidade dos projetos hidráulicos e 

hidrológicos é necessário entender como ocorre essa variabilidade dos padrões de chuva 

(BELLADONA; VARGAS, 2017). 

Ao observar o ciclo hidrológico em ambientes urbanizados ou que está passando 

pelo processo de urbanização, é visto que ele se modifica, devido a impermeabilização, 

alteração da topografia, retirada das árvores, canalização dos cursos d’água, sendo 

distinto do ciclo que ocorre em ambientes naturais; além disso, este processo, quando não 

se tem planejamento correto traz problemas como contaminação de água, inundações, 
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escassez de água, entre outros (CARVALHO, 2016; FRITZEN; BINDA, 2011; SANTOS 

JÚNIOR; SANTOS, 2013; SOUZA; CRUZ; TUCCI, 2012; TUCCI, 2008). 

 

2.2 Água no Meio Urbano 

 

Segundo Tucci (2008) “o sistema de abastecimento de água e esgotos sanitários, 

a drenagem urbana, inundação ribeirinha, a gestão dos sólidos totais”, são componentes 

do sistema de águas no meio urbano.  

O desenvolvimento das águas urbanas apresenta fases, que são: pré-higienista, 

higienista, corretiva e desenvolvimento sustentável (TUCCI, 2007). A primeira fase 

apresenta como característica a água captada em poços ou rios mais próximos e o esgoto 

lançado em fossas, sem a coleta correta e ambos sem tratamento, assim, há a tendência 

de ocorrência de doenças e epidemias, além de inundações.  

Já na segunda, há a canalização do efluente e este passa a ser transportado para 

longe da população, ocasionando assim, a redução de doenças; as águas ainda são 

contaminadas e há a ocorrência de inundação, onde todo o impacto entre infiltração e 

escoamento superficial causado pela urbanização é propagado para jusante. Na fase 

corretiva, o efluente passa a ser tratado e há a preocupação de realizar o amortecimento 

do escoamento, resultando assim na recuperação dos corpos d’água. Na última fase, busca 

se o tratamento da água das chuvas e dos efluentes a fim de retirar nutrientes, além de 

buscar a conservação dos locais onde o escoamento ocorria de modo natural, trazendo 

assim, a decréscimo nas inundações e melhoria na qualidade de vida da população 

(TUCCI, 2007). 

A urbanização, principalmente quando não planejada, impacta de maneira 

negativa o ambiente e devido as ações antrópicas, há uma modificação no ciclo 

hidrológico e a hidrologia urbana é a vertente da hidrologia que estuda os processos 

hidrológicos na zona urbana, sendo estes distintos dos que ocorrem em zonas naturais e 

apresentam uma maior complexidade (CARVALHO, 2016; FRITZEN; BINDA, 2011; 

LIMA, 2010; PORTO et al., 2001; REZENDE DE SOUZA et al., 2021; ZANANDREA, 

2016).  

A água para o abastecimento urbano, geralmente, é captada de outras bacias ou na 

mesma bacia à montante da área urbana, não sendo somente a precipitação a entrada de 

água na bacia, e nas tubulações de distribuições pode acontecer perdas devido a 
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vazamentos que contribuem para a infiltração e após o uso, essas águas de abastecimento 

são transformadas em esgoto (CARVALHO, 2016; ZANANDREA, 2016).  

Devido ao aumento da urbanização, com a retirada da vegetação, 

impermeabilização e compactação do solo, canalização e ocupação das regiões 

ribeirinhas, há alteração no destino das águas da chuva (CENSI; ZANANDREA; 

MICHEL, 2017; FAXINA et al., 2012; FELIPPE; MAGALHÃES JUNIOR, 2009; 

GONÇALVES; BAPTISTA; RIBEIRO, 2016; SILVA JUNIOR; SILVA, 2016; TUCCI, 

2005), como esquematizado na Figura 6. 

 

Figura 6 – Processos ocasionados pela urbanização 

 
Fonte: Silva (2015). 

 

Desta maneira, há um decréscimo da capacidade de infiltração, diminuindo o 

abastecimento do lençol subterrâneo que, consequentemente, diminuirá a quantidade de 

água em rios. Além disso, causa o aumento o volume do escoamento superficial e, devido 

à rugosidade inferior de pavimentos, há um incremento na velocidade desse escoamento 

(ALMEIDA, 2016; CENSI; ZANANDREA; MICHEL, 2017; FELIPPE; MAGALHÃES 

JUNIOR, 2009; LIMA, 2010), como pode ser observado na Figura 7. 
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Figura 7 – Relação entre impermeabilização e escoamento superficial. 

 
Fonte: Adaptado de FISRWG (2001). 

 

A drenagem urbana, de maneira tradicional, buscava passar a água da chuva para 

a jusante, assim também os problemas ocasionados por ela (CHRISTOFIDIS; 

ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019; SOUZA; MORAES; BORJA, 2013). A drenagem 

urbana contempla as medidas que visam minimizar os riscos e prejuízos que as 

inundações podem ocasionar, realizando o manejo da água da chuva, bem como auxiliar 

no desenvolvimento urbano de modo sustentável e é formada pela macrodrenagem e pela 

microdrenagem (CHRISTOFIDIS; ASSUMPÇÃO; KLIGERMAN, 2019; PORTO et al., 

2001; SOUZA; MORAES; BORJA, 2013). 

As obras de macrodrenagem tem por objetivo evitar enchentes, assim, são 

responsáveis por reunir e escoar a água pluvial da área urbana para os fundos de vales, 

através de cursos de água perenes ou canais construídos (para atender um período de 

retorno de 10 a 100 anos) ou até reservatórios de detenção (DIOGO; SCIAMMARELLA, 
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2008; PINTO; PINHEIRO, 2006; PORTO et al., 2001; TUCCI, 2007). Na Figura 8 é 

possível observar um canal de macrodrenagem no município de Curitiba. 

 

Figura 8 – Canalização do Córrego Estribo Ahú, no município de Curitiba – PR, obra de 

macrodrenagem urbana. 

 
Fonte: Bressan (2016). 

 

Já, a microdrenagem, refere-se aos dispositivos que coletam as águas pluviais e as 

encaminham para o sistema de macrodrenagem, seguindo a ocupação que o solo tem e é 

formada pelos poços de visita, bocas de lobo (vertedores verticais), redes coletoras e 

sarjetas, que são geralmente dimensionados para um período de retorno de 2 a 10 anos 

(DIOGO; SCIAMMARELLA, 2008; PINTO; PINHEIRO, 2006; PORTO et al., 2001). 

Na Figura 9 é possível observar o esquema simplificado de um sistema de 

microdrenagem.  

 

Figura 9 – Representação de um sistema de microdrenagem urbana. 

 
Fonte: Diogo e Sciammarella (2008) 
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A macrodrenagem e a microdrenagem operam de maneira conjunta, assim, 

quando subdimensionadas, as águas pluviais não conseguem escoar, ocasionando então 

os alagamentos (BRAGA; GOUVEIA, 2020; RIGHETTO, 2009; SILVA et al., 2020) 

Desta forma, com o aumento da impermeabilização, somada a outras alterações 

antrópicas, há uma redução da infiltração e do amortecimento de enchentes, assim, o 

escoamento superficial pode ocasionar enchentes e inundações, e acabar influenciando na 

qualidade do curso d’água por meio de poluição difusa, devido ao carreamento de 

sedimentos (COSTA, 2013; FRITZEN; BINDA, 2011; RIGHETTO; GOMES; 

FREITAS, 2017; ZANANDREA, 2016). 

A enchente ocorre quando há a elevação do nível do curso d’água sem 

extravasamento e quando há, ocorre a inundação (GOERL; KOBIYAMA, 2005), como 

pode ser observado na Figura 10. 

 

Figura 10 – Elevação do nível de um rio provocada pelas chuvas. 

 
Fonte: Goerl e Kobiyama (2005) 
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Segundo Tucci (2008) as inundações, em bacias urbanas, são classificadas como 

inundações de áreas ribeirinhas e inundações em razão da urbanização. A primeira se 

refere as ocorrências naturais de inundação no leito maior do rio, e estas são causadas 

pelas variabilidades na precipitação e do escoamento na bacia; já a segunda se refere à 

que ocorre por causa da impermeabilização do solo, canalização e obstrução do 

escoamento, ocorrendo na drenagem urbana (TUCCI, 2008). Estas trazem impactos de 

ordem social, econômica, ambiental e sanitária (ARAÚJO, 2016; GURGEL, 2016) 

principalmente quando há ocupação inadequada do leito dos rios, como é possível ver 

Figura 11. 

 

Figura 11 – Característica dos leitos do rio. 

 
Fonte: Tucci (2008) 

 

Existem medidas para controlar os risco e impactos da inundação e elas podem 

ser divididas em dois tipos: não-estruturais, que tem caráter de prevenção e busca 

melhorar o convívio da população que será afetada com a inundação, como: o zoneamento 

de áreas inundáveis, sistema de alerta e previsão, seguros, proteção individual, 

planejamento do uso do solo; e estruturais, em que se interfere no meio por meio de obras 

de engenharia, que modificam o curso d’água e são mais onerosas que as não estruturais 

(AZEVEDO; NETO, 2016; BRAGANÇA; FONSECA; HORA, 2016; DECINA; 

BRANDÃO, 2016; DIOGO; SCIAMMARELLA, 2008; PEIXOTO; RODRIGUES; 

ALBUQUERQUE, 2019; SOUSA; GONÇALVES, 2018; TUCCI, 2001b, 2007). É muito 

importante o uso das ambas medidas, de maneira conjunta, para que assim, o impacto que 

as inundações causam, sejam minimizados (ABATTI; TSCHÖKE, 2018). 

As medidas estruturais podem ser extensivas e intensivas. As extensivas atuam 

diretamente na bacia, distribuída, alterando a relação entre a chuva e a vazão dos corpos 

hídricos, atrasando o pico, auxiliando principalmente nas inundações que ocorrem com 

uma maior periodicidade, podendo ser realizadas por meio de reflorestamento e por 
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práticas de conservação do solo (ABATTI; TSCHÖKE, 2018; TUCCI, 2001b, 2007). Já 

as intensivas atuam de forma direta sobre o curso hídrico e segundo Simons et al. (1977) 

apud Tucci (2007), indicam ainda que podem ser divididas em três tipos: (i) acelera o 

escoamento, como a canalização, alteração da declividade; (ii) desvio de escoamento e 

(iii) amortece e retarda o escoamento, como reservatórios e bacias amortecimento que 

retardam os picos a jusante (ABATTI; TSCHÖKE, 2018; TUCCI, 2001b, 2007). 

Conforme Tucci (2007), a urbanização e alterações da bacia hidrográfica geradas 

por ela apresentam 3 estágios, como pode ser observado na Figura 12.  

 

Figura 12 – A evolução da urbanização e inundação. 

 
Fonte: Tucci (2007) 
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No estágio 1, a bacia apresenta urbanização e as inundações ocorrem em função 

morfologia do canal; a cidade aumenta o processo de urbanização e há uma construção 

de um canal no trecho, aumentando assim os pontos de inundação e a vazão a jusante, 

como pode ser notado no estágio 2; com o aumento da urbanização da bacia e assim, 

sendo construído mais canais para evitar inundação, há um aumento na vazão na saída da 

bacia e das inundações; passando o problema da inundação da bacia para jusante do local, 

não solucionando esse problema (TUCCI, 2007). 

Assim, o processo de urbanização traz diversos impactos, de caráter qualitativo e 

quantitativo para os recursos hídricos, ocorre o aumento da vazão máxima, como pode 

ser observado na Figura 13 e na Figura 14, diminuição da qualidade das águas, tanto de 

superfície quando as subterrâneas, aumento da produção de sedimentos, e depois desse 

processo a ocorrência de vazões maiores aumenta  (SANTOS JÚNIOR; SANTOS, 2013; 

SILVA JUNIOR; SILVA, 2016; TUCCI, 2008; TUCCI; COLLISCHONN, 1998; 

ZANANDREA, 2016). Além disso, essas mudanças que ocorrem afetam a bacia além da 

cidade (TUCCI, 2007). 

 

Figura 13 – Hidrograma de uma bacia rural e uma bacia urbana 

 
Fonte: Tucci (2008). 

 



28 

Figura 14 – Comparação no hidrograma antes e depois do processo de urbanização 

 
Fonte: Schueler (1987) apud Tucci (2007). 

 

Segundo Leopold (1968) citado por Tucci e Collischonn (1998) ocorre um 

aumento de vazão em até aproximadamente 7 vezes, isso ocorre devido a 

impermeabilização e do aumento de condutos, como pode ser observado na Figura 15. 

 

Figura 15 – Aumento da vazão de pico devido a porcentagem de urbanização e 

porcentagem da área com condutos. 

 
Fonte: Leopold (1968) apud Tucci (2007). 

 

De acordo com Porto et al. (2001), as redes de drenagem, lixo e redes de esgoto 

deficientes, têm como efeitos, respectivamente: maiores picos e vazões a jusante, 

entupimento de bueiros e galerias, degradações da qualidade da água, e no último, quando 
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ocorre inundações, os impactos são bem maiores. Já devido a impermeabilização, há um 

diminuição na infiltração, um incremento no volume do escoamento superficial, nas 

vazões de pico e uma redução no tempo de concentração, assim, pequenos eventos que 

acontecem com uma maior frequência apresentam seus efeitos potencializados 

(NAVARRO, 2013; PORTO et al., 2001; TUCCI, 2007). 

Assim, em virtude do processo de urbanização há mudanças no tempo de 

concentração e no clima da bacia. Em relação ao tempo de concentração, a 

impermeabilização e construção de canais, ocasiona a sua redução, ou seja, a um 

decréscimo no tempo em que a água no local mais longe da bacia até o exutório, 

aumentando a velocidade de transporte da água (TUCCI, 2001c, 2007).  

A urbanização faz com que cada vez mais as superfícies sejam impermeabilizadas 

e com menos vegetação, modificando as relações que antes aconteciam, diminuindo a 

evaporação, influenciando no clima, sendo o  ambiente urbano somado com o 

industrialização, e suas interações um modificador do clima local; assim há formação de 

ilhas de calor e os asfaltos absorvem mais energia, aumenta a emissão de radiação 

térmica, gerando aumento da temperatura onde as superfícies que apresentam cobertura 

por este material e está temperatura maior pode ocasionar o aumento das chuvas, 

acentuando as problemas de inundação (SANTOS, 2016; TUCCI, 2007). 

Pelas obras de drenagem urbana serem onerosas, aumentar seus canais torna-se 

inviável, assim, para diminuir a sobrecarga causada na rede de drenagem urbana devido 

a urbanização, surgem as técnicas compensatórias em que ocorre a descentralização de 

soluções, como pode ser observado na Figura 16, diminuindo assim o escoamento 

superficial, além da vazão que chegará a jusante do trecho, por meio de técnicas que 

permitem a infiltração ou a retenção da água, sendo exemplos, os jardins de chuvas, os 

poços de infiltração, pavimentos permeáveis, reservatórios  de detenção e retenção 

(ABATTI; TSCHÖKE, 2018; AGOSTINHO; POLETO, 2012; DRUMMOND; REGO, 

2015; LUCAS et al., 2015; MELO et al., 2014; REIS; ILHA, 2019; SANTOS et al., 2016; 

TUCCI, 2007). 
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Figura 16 – Comparação entre o sistema tradicional de drenagem urbana e 

descentralizado. 

 
Fonte: Santos et al. (2016) 

 

Com o crescimento da urbanização, houve o aumento demanda por água para 

abastecimento de casas, industrias, estabelecimentos, entre outros; junto com a 

contaminação dos mananciais, esse excesso de demanda acaba ocasionando o estresse e 

escassez hídrica, acontecendo de um modo mais acentuado em localidades que há baixa 

ocorrência de precipitação (SAMPAIO; ALVES, 2017; SILVEIRA; ANDRADE; 

ARAÚJO, 2018; TESTON et al., 2018; TUCCI, 2007; WWAP, 2020).  

Assim, faz necessário o uso desde recurso com consciência e o reúso de água pode 

auxiliar na minimização desse problema, um exemplo é a utilização para fins não potáveis 

da água da chuva, que diminui o consumo de água potável e também podem reduzir a 

ocorrência das inundações (SILVA et al., 2019; SILVEIRA; ANDRADE; ARAÚJO, 

2018; WWAP, 2020). 

 

2.3 Águas Pluviais 

 

O crescimento populacional atrelado com a modificação do padrão de consumo 

auxilia para que haja um incremento de aproximadamente 1% no consumo mundial de 

água e, segundo a Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico, ANA, tem-se a 

projeção que, até o ano de 2030, no Brasil, a demanda por água aumente em 24% para 

usos consuntivos (ANA, 2019; WWAP, 2020). 

A Lei n° 13.501, de 30 de outubro de 2017 adiciona à Lei n° 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, o objetivo de “incentivar 

e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de águas pluviais” (BRASIL, 

1997; BRASIL, 2017). Neste sentido, o sistema de aproveitamento da água pluvial é um 
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método não convencional de conservação de água, sendo um sistema descentralizado e 

alternativo de abastecimento, que auxilia na redução do consumo da água potável, 

diminuindo a demanda nas companhias de abastecimento (GONÇALVES, 2006; 

REZENDE; TECEDOR, 2017; SAMPAIO; ALVES, 2017).  

Com isso, a captação e o aproveitamento de água da chuva apresenta grandes 

ganhos para a sociedade, como: a redução de investimento para captação de água, 

tratamento e transporte, bem como a energia gasta nesse processo, ocasionando um 

incremento na segurança hídrica, decréscimo do escoamento superficial e possibilitando 

também a diminuição da erosão ocasionada por ele, além de aumentar a economia de água 

potável, preservando os mananciais; auxilia também na melhoria do sistema de drenagem, 

que não sofre a sobrecarga de eventos extremos, minimizando os gastos que ampliação 

de galerias ou custos ocasionados pela inundação (FERREIRA; MENDES, 2017; 

GONÇALVES, 2006; JABUR; BENETTI; SILIPRANDI, 2011; LIMA et al., 2011; 

MAY, 2004; SILVA et al., 2019; SOUZA et al., 2016; VIOLA, 2008). 

Segundo Gonçalves (2006) e Gonçalves (2009), do total de água consumido em 

uma residência, aproximadamente 40% é para usos não potáveis, assim o uso da água 

pluvial pode ser uma alternativa para tal demanda, podendo aproveitada para a irrigação 

de jardins, descarga sanitária, lavagem de carros, roupas, calçadas e carros 

(GONÇALVES, 2006, 2009; SILVA et al., 2019). 

De acordo com a NBR 15527 (ABNT, 2019) “Aproveitamento de água de chuva 

de coberturas para fins não potáveis – Requisitos”, os usos previstos por esta norma são 

(ABNT, 2019):  

(i) o sistema de resfriamento;  

(ii) descarga sanitárias; 

(iii)  lavagem de veículos; 

(iv)  lavagem de pisos;  

(v) reserva de incêndio; 

(vi) uso em fontes, chafarizes; e 

(vii) irrigação paisagística. 

 

Em relação a outros usos, deve ser observada a qualidade da água e qual o 

tratamento necessário (ABNT, 2019). Essa qualidade depende de diversas condições, 

podendo citar o local de ocorrência da chuva, bem como sua distribuição no tempo e 

espaço, e a qualidade do ar, como pode ser observado na Figura 17, que demonstra que, 
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após um período seco, a precipitação lava a atmosfera, reduzindo os poluentes no ar, 

sendo esses carreados pela chuva (ANNECCHINI, 2005; FERREIRA; MENDES, 2017; 

GONÇALVES, 2006; TUCCI, 2007). 

 

Figura 17 – Hidrograma e polutograma em uma área após um período seco. 

 
Fonte: Tucci (2007). 

 

Assim, para um sistema de captação e aproveitamento de águas pluviais, além de 

levar em consideração a condição citada acerca da qualidade das águas da chuva, deve-

se ater a outros pontos que também interferem na qualidade da água, como a superfície 

de captação, onde pode conter excrementos de pequenos animais, além de folhas e galhos, 

e o local de reservação da água, que deve apresentar uma série de cuidados para que ela 

não seja contaminada (FERREIRA; MENDES, 2017; GONÇALVES, 2006). 

Desta forma, como preconizado na NBR 15527 (ABNT, 2019), o reservatório 

deve adotar meios que não possibilite a entrada de insetos, roedores e outros animais, 

deve evitar a entrada de luz, ser fechado e o turbilhonamento da entrada da água deve ser 

mínimo, evitando assim a ressuspensão ou arraste de partículas, além de possuir 

dispositivo de inspeção, ventilação e esgotamento, e extravasor. 

Segundo a mesma norma, aconselha-se a utilização de grades e telas para remoção 

de sólidos, bem como descarte da lâmina inicial de precipitação (ABNT, 2019). Esse 

descarte da primeira água é de extrema importância, devido a essa apresentar uma maior 

quantidade de poluentes devido a lavagem da atmosfera e da superfície de captação, 

diminuindo a contaminação (ANNECCHINI, 2005; FREITAS; SOLCI, 2009; 

GONÇALVES, 2006; MARTINSON; THOMAS, 2009).  
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Annecchini (2005), que em seu estudo analisou a possibilidade do uso de água 

pluvial na cidade de Vitória, no estado do Espírito Santo, bem como a caracterizou ao 

longo do sistema de captação, verificou que para distintos descartes da primeira lâmina 

(sem descarte, 0,5, 1,0 e 1,5 mm), os descartes a partir de 1,0 mm com remoção de folhas 

e galhos, a água pluvial apresentou qualidade para ser utilizada para fins não potáveis 

(ANNECCHINI, 2005). 

O sistema de captação e aproveitamento de águas pluviais é composto 

normalmente pela captação, grades, calhas, tubulações para transporte da água até o 

armazenamento e o reservatório; onde esse último pode ser enterrado, apoiado ou elevado 

(ANNECCHINI, 2005; REZENDE; TECEDOR, 2017; SILVEIRA; ANDRADE; 

ARAÚJO, 2018). 

 

2.4  Sistemas Prediais de Reserva de Águas Pluviais 

 

Os reservatórios de armazenamento de água pluvial são a parte mais cara do 

sistema, sendo o seu correto dimensionamento essencial para sua viabilidade econômica. 

O seu superdimensionamento ocasionará um alto valor do projeto sem crescente 

eficiência no aproveitamento de água, enquanto o subdimensionamento provocará o não 

atendimento da demanda (REZENDE; TECEDOR, 2017; RUPP; MUNARIM; GHISI, 

2011; SILVA et al., 2019; SOUZA et al., 2016). 

Assim, faz-se necessário conhecer alguns métodos de dimensionamento e suas 

vantagens. A NBR 15527 (ABNT, 2007), com sua primeira edição datada do ano de 2007, 

traz em seu anexo a apresentação e proposição de métodos para o dimensionamento 

destes, sendo: 

(i) o método de Rippl; 

(ii) o método da simulação; 

(iii) o método Azevedo Neto; 

(iv) o método prático alemão; 

(v) o método prático inglês; e 

(vi) o método prático australiano. 

 

Já, na versão mais atualizada desta norma (ABNT, 2019), para o dimensionamento 

do reservatório, deve-se utilizar método que considere a área de captação, bem como o 

regime pluviométrico e a demanda não potável a ser atendida, o que não era exigência da 
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antiga. Além disso, apresenta que devem ser levados em conta princípios técnicos, 

econômicos e ambientais. Assim, os modelos comportamentais, como proposto por 

Jenkins et al. (1978), são passíveis de serem utilizados para dimensionar reservatórios de 

aproveitamento de águas pluviais. 

 

2.4.1 Métodos de dimensionamento 

 

2.4.1.1 Método de Rippl 

 

Também conhecido como “Método do Diagrama de Massas”, possibilita o cálculo 

do volume de acordo com a precipitação e a área de captação, com a pressuposição de 

que a precipitação não será armazenada em totalidade, além de correlacionar seu volume 

com o demandado, sendo utilizado tanto para séries históricas mensais e diárias 

(AMORIM; PEREIRA, 2008; BRANDÃO; MARCON, 2018; RUPP; MUNARIM; 

GHISI, 2011; SILVA et al., 2019). 

O dimensionamento é feito pelas Equação 1, Equação 2 e Equação 3, e deve 

atender o critério estabelecido pela equação 4 (ABNT, 2007). 

 

S(t) = D(t) − Q(t)      (1) 

 

Q(t) = C × P(t) × A     (2) 

 

V = ∑ S(t), para S(t) > 0     (3) 

 
∑ D(t) < ∑ Q(t)     (4) 

 

Onde S(t) é o volume de água pluvial no reservatório no tempo t (m³); D(t) é a demanda de 

água pluvial no tempo t (m³); Q(t) é o volume de água pluvial no tempo t (m³); C é o 

coeficiente de escoamento superficial (adimensional); P(t) a precipitação diária ou mensal 

(m); A a área de captação do projeto (m²); e V o Volume do reservatório (m³). 

A sua vantagem encontra-se na fácil utilização desse método, porém pode 

superdimensionar o reservatório devido a seu algoritmo ser baseado no somatórios dos 

excedentes (SOUZA et al., 2016). 

 



35 

2.4.1.2 Método da Simulação 

 

Este método também é conhecido como o “Método de Análise de Simulação de 

um Reservatório com Capacidade Suposta”, compreende a realização de um balanço 

hídrico em que, com um volume fixado, se analisa a porcentagem de atendimento do 

consumo (AMORIM; PEREIRA, 2008; BRANDÃO; MARCON, 2018). Pode ser 

utilizado dados mensais ou diários de precipitação (REZENDE; TECEDOR, 2017). 

Segundo ABNT (2007), não deve ser considerada a evaporação da água, além de 

preestabelecer a hipótese que inicialmente o reservatório encontra-se cheio no tempo “t” 

e os dados de precipitação são representativos para condições futuras, sendo assim, o 

dimensionamento calculado pelas Equação 5 e Equação 6, atendendo a condição 

estabelecida pela Equação 7 para o período de dimensionamento, se encontrará o volume 

do reservatório (ABNT, 2007). 

 

S(t) = Q(t) +  S(t−1) −  D(t)   (5) 

 

Q(t) = C × P(t) × A  (6) 

 

0 ≤ S(t) ≤ V   (7) 

 

Onde S(t) é o volume de água pluvial no reservatório no tempo t (m³);S(t – 1)  é o volume 

de água pluvial no reservatório no tempo t - 1 (m³); D(t) é a demanda de água pluvial no 

tempo t (m³); Q(t) é o volume de água pluvial no tempo t (m³); C é o coeficiente de 

escoamento superficial (adimensional); P(t) é o precipitação diária ou mensal (m); A a 

área de captação do projeto (m²); e V o Volume do reservatório (m³). 

 

2.4.1.3 Método Azevedo Neto 

 

Também chamado de “Método Prático Brasileiro”, este método considera os 

períodos de estiagem para o seu cálculo, porém a ABNT (2007) não estabelece diretriz 

para determinação destes meses  (RUPP; MUNARIM; GHISI, 2011; SILVEIRA; 

ANDRADE; ARAÚJO, 2018). Dessa forma, conforme a NBR15527 (ABNT, 2007), o 

volume pode ser obtido por meio da Equação (8). 

 

V = 0,042 × P × A × T  (8) 
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Onde P é a precipitação média anual (mm); T  são os meses com pouca chuva ou seca; A 

a área de captação em projeção (m²); e V é o  volume de água aproveitável e o volume de 

água do reservatório (L). 

Como, este método não possui entrada de demanda, quando ocorre o seu aumento, 

aumenta-se a chance de não haver suprimento dela em totalidade (BRANDÃO; 

MARCON, 2018). 

 

2.4.1.4 Método Prático Alemão 

 

Segundo a ABNT (2007), o volume adotado é 6% do demanda anual ou do 

precipitação total aproveitável, porém a norma não estabelece o equacionamento para o 

cálculo desse volume de precipitação (ABNT, 2007; RUPP; MUNARIM; GHISI, 2011). 

Conforme o descrito na NBR 15527 (ABNT, 2007), o dimensionamento pode ser 

obtido pela Equação 9. 

 

Vadotado = mínimo {
V × 0,06
D × 0,06

  (9) 

 

Onde V é o volume anual aproveitável de água pluvial (L); D a demanda não potável de 

água anual (L);e Vadotado é o volume de água do reservatório (L). 

Há um incremento no volume dos reservatórios dimensionados por meio desse 

método quando a demanda é menor que o volume de água pluvial, porém, quando o 

cenário é inverso, ou seja, a demanda é maior que o volume aproveitável, com o aumento 

da demanda, há um decréscimo da confiabilidade do sistema (BRANDÃO; MARCON, 

2018), por não haver aumento no reservatório. 

 

2.4.1.5 Método Prático Inglês 

 

Segundo a NBR 15527 (ABNT, 2007), esse método empírico dimensiona o 

reservatório pelo produto entre a precipitação média anual pela área de captação projetada 

e pelo coeficiente 0,05, sendo calculado por meio da Equação 10. 

 

V = 0,05 × P × A  (10) 
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Onde P é a precipitação anual (mm); A a área de coleta em projeção (m²); e V é o volume 

de água aproveitável e o volume de água do reservatório (L). 

Esse método apresenta, para diferentes demandas, o mesmo volume 

dimensionado; o mesmo acontece para o Método Prático Brasileiro, isto devido a ambos 

métodos não considerarem a demanda no equacionamento dos dimensionamentos, assim 

para acréscimos de demanda, ocorre o oposto com o seu atendimento (BRANDÃO; 

MARCON, 2018; SILVA et al., 2019), podendo resultar um dimensionamento distinto 

do desejado para o cenário de demanda. 

 

2.4.1.6  Método Prático Australiano 

 

Este método leva em consideração a interceptação de água que molha as 

superfícies e também as perdas que podem acontecer por evaporação, em que, de acordo 

com a NBR 15527 (ABNT, 2007), o dimensionamento do volume do reservatório 

calculado pelas Equação 11 e Equação 12, sendo dimensionado por meio de tentativas, 

até se encontrar o valor ótimo, considerando que no primeiro mês, inicia-se com o 

reservatório vazio e,  quando se atende o critério apresentado na Equação 13, seu volume 

será igual a zero e, por meio da Equação 14 e Equação 15, pode-se calcular, 

respectivamente, a falha e a confiança do dimensionamento. 

 

 Q = A × C × (P − I) (11) 

 

Vt = Vt−1 + Qt − Dt (12) 

 

Vt−1 + Qt − Dt < 0 ⇒ Vt = 0  (13) 

 

Pr =
Nt

N
 (14) 

 

Confiança = 1 − Pr (15) 

 

Onde C é o coeficiente de escoamento superficial (adimensional); P a precipitação média 

mensal (mm); I é a  interceptação e perda por evaporação (mm); A  a área de coleta (m²); 

Qt é o volume mensal produzido pela água pluvial no mês t (L); Vt é o volume de água 

que está no tanque no final do mês t (L); Vt-1 é o volume de água que está no tanque no 

início do mês t (L); Dt a demanda mensal no mês t (L); Pr é a falha; Nr os meses em que 

o reservatório não atendeu a demanda; N meses no período de cálculo. 
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Para este método, se a demanda de água for menor que volume, para todos os 

meses, é impossível realizar o dimensionamento (RUPP; MUNARIM; GHISI, 2011). Dos 

métodos presentes na norma, que se tem balanço hídrico, este é o que, segundo Brandão 

e Marcon (2018), possui a menor confiabilidade, devido a utilização de precipitação 

média mensal (BRANDÃO; MARCON, 2018). 

A NBR 15527 (ABNT, 2007), preconiza que a confiança esteja entre 90 a 99%, 

assim, sua falha se encontrará entre 1 a 10%, assim, reservatórios com tais níveis de 

confiabilidade podem apresentar grandes dimensões, não sendo tão viáveis 

economicamente (SAMPAIO; ALVES, 2017). 

 

2.4.1.7 Método Comportamental 

 

Um dos tipos de modelo de dimensionamento comportamental, foi definido por 

McMahon e Mein (1978) apud Fewkes e Butler (2000), e descreve o comportamento do 

reservatório no tempo, demonstrando a situação real de funcionamento a partir de 

algoritmos de balanço de massa, possibilitando estimar seu desempenho. Além disso, são 

modelos flexíveis, que apresentam fácil interpretação, sendo possível por meio deles 

incorporar sazonalidades (FEWKES, 2000; FEWKES; BUTLER, 2000; JENKINS et al., 

1978; LIAW; TSAI, 2004; SOUSA; ANDRADE NETO; MAIA, 2017). 

Os dados de precipitação, variáveis de entrada no modelo, podem ser horários, 

diários ou mensais, mas o aumento do detalhamento dos dados aumentaria o esforço para 

tratá-los e também, seria necessário requisitos computacionais mais potentes (FEWKES; 

BUTLER, 2000; JENKINS et al., 1978; MITCHELL, 2007).  

Fewkes (1999), que estudou a sensibilidade de um modelo comportamental, 

apresenta que o uso de séries diárias ou horárias não apresentou diferença significativa. 

Já no estudo de Liaw e Tsai (2004), houve a conclusão de que dados com menor variação 

temporal são essenciais para obtenção de menores reservatórios. 

O correto dimensionamento é necessário para o bom funcionamento do sistema, 

assim Jenkins et al. (1978) descreve que a diferença entre o que acontece durante o 

dimensionamento e o sistema real, é o intervalo de funcionamento, visto que,  a entrada 

e saída de água do sistema acontece em tempos maiores nas simulações do que na 

realidade, assim, desenvolveram dois algoritmos para o modelo comportamental, que 

possibilita entender a operação, sendo eles o Yield After Spill (YAS) e o Yield Before Spill 
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(YBS), representando, respectivamente, a produção depois do extravasamento e a 

produção antes do extravasamento. 

O YAS determina que a solicitação da demanda será atendida depois do 

reservatório encher e extravasar com a água pluvial, sendo a demanda retirada do tempo 

anterior; assim, no final do intervalo analisado, o reservatório dimensionado por tal 

método não apresentará sua capacidade máxima. Fazendo uma analogia para 

dimensionamentos utilizando dados diários, haverá apenas um bombeamento por dia, por 

esta lógica, é considerado um dimensionamento mais preciso e conservador, além de ser 

o mais usual, como é exemplificado na Figura 18 (FEWKES; BUTLER, 2000; 

MITCHELL, 2007; RAIMONDI; BECCIU, 2014; SAMPAIO, 2013; SOUSA; 

ANDRADE NETO; MAIA, 2017). 

 

Figura 18 – Esquema do comportamento do sistema de aproveitamento de água pluvial 

com o algoritmo YAS. 

 
Fonte: Adaptado de Mitchell (2007). 

 

Já o algoritmo YBS considera que a solicitação de demanda será atendida antes 

do extravasamento do reservatório, ou seja, a água pode ser captada e utilizada no mesmo 

instante, possibilitando, assim, no final do tempo estipulado sua capacidade pode chegar 

à máxima. A água excedente será extravasada somente após o atendimento da demanda, 

funcionando o mais próximo ao sistema com bombeamento automático da água, já que 

prevê mais bombeamentos durante o intervalo, porém, isso pode levar a um volume 
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menor de dimensionamento (MITCHELL, 2007; RAIMONDI; BECCIU, 2014; 

SAMPAIO, 2013; SOUSA; ANDRADE NETO; MAIA, 2017). 

 

Figura 19 – Esquema do comportamento do sistema de aproveitamento de água pluvial 

com o algoritmo YBS. 

 
Fonte: Adaptado de Mitchell (2007). 

 

No estudo de Fewkes e Butler (2000), utilizou-se a regra do YAS, por este 

algoritmo ser mais conservador, enquanto no estudo de Sampaio e Alves (2017), optou-

se por utilizar o YBS, devido a ser mais próxima de sistema de bombeamento automático. 

Assim, encontrar o volume ótimo é imprescindível, visto que a eficiência e a 

confiabilidade dos SAAP estão relacionados com o reservatório, assim, gerando um 

arranjo entre a demanda a ser suprida e o volume a ser reservado, resultará em eficiência 

com menos custos, evitando super ou subdimensionamentos (GONÇALVES, 2006). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

O Brasil ocupa uma área territorial de 8.510.345,538 km² e possui uma população 

estimada de 211.755.692 habitantes para o ano de 2020, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2020a). O país possui 5.570 municípios, além do Distrito 

Estadual de Fernando de Noronha, sendo dividido em 27 unidades federativas, definidas 

em 26 estados e um Distrito Federal (IBGE, 2020a). 

O estado de Minas Gerais possui um território correspondente a 6,89% do país, 

com uma população estimada de 21.292.666 pessoas (IBGE, 2020b) e é dividido em 12 

mesorregiões, sendo elas: Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha, Vale do 

Mucuri, Vale do Rio Doce, Metropolitana de Belo Horizonte, Central Mineira, Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba, Campo das Vertentes, Zona da Mata, Oeste de Minas e 

Sul/Sudoeste de Minas. 

 

3.2 Aquisição e tratamento dos dados 

 

Os dados pluviométricos foram adquiridos no banco de dados meteorológicos do 

Instituto Nacional de Meteorologia e no Portal Hidroweb do Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), gerido pela Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA). 

Foram obtidas séries históricas de precipitação com intervalos variados de 2010 a 

2019, com cinco anos ininterruptos para dois municípios em cada estado e um município 

para o Distrito Federal, além de um munícipio de cada mesorregiões do estado de Minas 

Gerais. 

De posse dos dados de precipitação pluvial diária foi realizado o cálculo das 

variáveis estatísticas relacionadas à precipitação para todas as estações selecionadas, 

sendo elas: precipitação anual média (PA,m), precipitação mensal média (PM,m),  

precipitação diária média (PD,m),  precipitação diária média do período chuvoso (PDC,m), 

precipitação diária média do período de estiagem (PDE,m), precipitação média diária para 

o primeiro (PD1°,m), segundo (PD2°,m), terceiro (PD3°,m), e quarto trimestre (PD4°,m). Além 

disso, foi calculado o coeficiente de variação amostral da precipitação diária (CV). 
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Para o cálculo da precipitação anual média, foi feita a divisão entre somatório da 

precipitação no período de estudo e o número de anos correspondente. Já para a 

precipitação mensal média, calculou-se a razão entre a precipitação acumulada pelos 

meses do período de estudo. E para a precipitação diária média, dividiu-se a precipitação 

acumulada pelo total de dias do período analisado. 

A fim de observar a sazonalidade da precipitação em cada município, foi calculada 

a precipitação diária média do período chuvoso e a precipitação média do período de 

estiagem. Para tal, estabeleceu-se o período de estiagem como os meses com precipitação 

acumulada inferior a 60 mm (KÖPPEN, 1936). Assim, realizou-se a razão entre a 

precipitação acumulada mensal para o período seco pela quantidade de dias do mês. O 

mesmo raciocínio foi realizado para o período chuvoso. Na Tabela 1 está apresentada a 

porcentagem de meses classificados como período de estiagem para cada município. 

 

Tabela 1 – Classificação e porcentagem do período de estiagem dos municípios estudados 

(continua). 
Municípios % 

Rio Branco - AC 25,0% 

Tarauacá - AC 13,3% 

Jacuípe - AL 43,3% 

Palmeira dos Índios - AL 51,7% 

Calçoene - AP 16,7% 

Macapá -AP 25,0% 

Lábrea -AM 18,3% 

Manaus - AM 25,0% 

Salvador - BA 21,7% 

Vitória da Conquista - BA 73,3% 

Fortaleza - CE 46,7% 

Sobral - CE 63,3% 

Muniz Freire - ES 48,3% 

Vitória - ES 40,0% 

Formosa - GO 48,3% 

Jataí - GO  38,3% 

Chapadinha - MA 50,0% 

São Luís - MA 40,0% 

Comodoro - MT 30,0% 

Sinop - MT 38,3% 

Campo Grande - MS 26,7% 

Ponta Porã - MS 23,3% 

Belém - PA 6,7% 

Conceição do Araguaia - PA 45,0% 

João Pessoa - PB 43,3% 

Sousa - PB 66,7% 

Curitiba - PR 20,0% 

Maringá - PR 18,3% 

Petrolina - PE 88,3% 

Surubim - PE 75,0% 

Floriano - PI 51,7% 

Piripiri - PI 56,7% 

Itaperuna - RJ 43,3% 
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Tabela 1 – Classificação e porcentagem do período de estiagem dos municípios estudados 

(conclusão). 
Municípios % 

Rio de Janeiro - RJ 41,7% 

Apodi - RN 78,3% 

Natal - RN 33,3% 

Porto Alegre - RS 10,0% 

Santa Maria - RS 8,3% 

Alta Floresta d’Oeste - RO 33,3% 

Cabixi - RO 36,7% 

Boa Vista - RR 55,0% 

Rorainópolis - RR 13,3% 

Florianópolis - SC 6,7% 

Lages - SC 8,3% 

Franca - SP 31,7% 

São Paulo - SP 28,3% 

Itabaianinha - SE 48,3% 

Propriá - SE 56,7% 

Araguaína - TO 38,3% 

Palmas - TO 40,0% 

Brasília - DF 45,0% 

São João Del Rei - MG 41,7% 

Abaeté - MG 48,3% 

Araçuaí - MG 70,0% 

Belo Horizonte - MG 41,7% 

Unaí - MG 51,7% 

Salinas - MG 68,3% 

Bambuí - MG 40,0% 

São Lourenço - MG 40,0% 

Araxá - MG 38,3% 

Nanuque - MG 70,0% 

Caratinga - MG 50,0% 

Viçosa - MG 48,3% 

Fonte: Dos autores (2022). 

 

Em relação às precipitações médias diárias trimestrais, calculou-se o total 

precipitado em cada trimestre e dividiu-se pelo número de dias deste, sendo o primeiro 

composto pelos meses de janeiro, fevereiro e março, o segundo por abril, maio e junho, e 

assim sucessivamente. 

A classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013; MARTINS et al., 2018; 

MEDEIROS, CAVALCANTI; DUARTE, 2020 ), as variáveis hidrológicas relacionadas 

à precipitação pluvial e o coeficiente de variação da precipitação diária para os municípios 

estão dispostos na Tabela 2.  
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Tabela 2 – Classificação climática de Köppen e variáveis estatísticas relacionadas à precipitação de cada município estudado (continua).  

Municípios 
Classificação 

Köppen 
Referência 

PA, m 

(mm) 

PM, m 

(mm) 

PD, m 

(mm) 

PD1°, m 

(mm) 

PD2°, m 

(mm) 

PD3°, m 

(mm) 

PD4°, m 

(mm) 

PDC, m 

(mm) 

PDE, m 

(mm) 

CV  

(%) 

Rio Branco - AC Am Alvares et al. (2013) 2104,36 175,36 5,76 10,72 3,63 2,03 6,74 7,35 1,03 231,55% 

Tarauacá - AC Af Alvares et al. (2013) 2289,76 190,81 6,27 10,03 4,87 2,77 7,47 7,04 1,32 205,78% 

Jacuípe - AL Am Alvares et al. (2013) 1498,78 124,90 4,10 3,85 7,13 4,51 0,96 6,47 1,00 243,16% 

Palmeira dos Índios - AL As Alvares et al. (2013) 792,66 66,06 2,17 0,89 3,71 2,97 1,11 3,78 0,65 269,57% 

Calçoene - AP Am Alvares et al. (2013) 3625,66 302,14 9,93 17,16 14,70 3,39 4,66 11,78 0,64 142,76% 

Macapá -AP Am Alvares et al. (2013) 3156,12 263,01 8,64 14,05 13,23 3,53 3,92 11,32 0,63 126,64% 

Lábrea -AM Am Alvares et al. (2013) 2338,16 194,85 6,40 9,91 5,18 2,33 8,25 7,61 1,05 218,21% 

Manaus - AM Af Alvares et al. (2013) 2142,00 178,50 5,87 10,18 6,60 2,17 4,60 7,42 1,28 181,58% 

Salvador - BA Af Alvares et al. (2013) 1536,54 128,05 4,21 3,09 7,99 3,65 2,13 5,09 1,02 247,39% 

Vitória da Conquista - BA Cfa Alvares et al. (2013) 650,94 54,25 1,78 2,18 1,11 0,84 3,00 4,16 0,93 364,27% 

Fortaleza - CE As Alvares et al. (2013) 1838,84 153,24 5,04 10,50 7,75 1,22 0,82 9,05 0,47 270,57% 

Sobral - CE As Alvares et al. (2013) 827,80 68,98 2,27 5,77 2,82 0,14 0,41 5,72 0,30 313,39% 

Muniz Freire - ES Cfa Alvares et al. (2013) 1162,22 96,85 3,18 3,95 2,23 0,76 5,79 5,43 0,78 323,78% 

Vitória - ES Am Alvares et al. (2013) 1224,88 102,07 3,35 3,11 2,62 1,95 5,72 4,89 1,03 335,40% 

Formosa - GO Aw Alvares et al. (2013) 1238,40 103,20 3,39 6,53 1,28 0,20 5,59 6,24 0,38 273,46% 

Jataí - GO Aw Alvares et al. (2013) 1622,58 135,22 4,44 8,73 2,35 0,59 6,16 6,94 0,47 263,37% 

Chapadinha - MA Aw Alvares et al. (2013) 1353,72 112,81 3,71 7,88 5,74 0,42 0,88 6,93 0,52 285,65% 

São Luís - MA Aw Alvares et al. (2013) 1968,66 164,06 5,39 9,04 10,08 1,11 1,44 8,71 0,48 258,72% 

Comodoro - MT Am Alvares et al. (2013) 2261,10 188,43 6,19 10,70 3,66 1,17 9,31 8,62 0,59 212,41% 

Sinop - MT Am Alvares et al. (2013) 1699,84 141,65 4,65 9,06 1,77 0,89 6,95 7,30 0,43 264,89% 

Campo Grande - MS Am Alvares et al. (2013) 1433,08 119,42 3,92 6,15 2,73 1,68 5,16 5,06 0,81 252,76% 

Ponta Porã - MS Cfa Alvares et al. (2013) 1900,56 158,38 5,20 7,30 4,36 2,45 6,74 6,53 0,88 248,92% 

Belém - PA Am Alvares et al. (2013) 3627,50 302,29 9,93 17,40 11,41 4,09 6,99 10,54 1,40 151,97% 

Conceição do Araguaia - PA Aw Alvares et al. (2013) 1620,24 135,02 4,44 9,01 2,57 0,48 5,76 7,66 0,54 260,92% 

João Pessoa - PB As Alvares et al. (2013) 1793,94 149,50 4,91 3,43 9,18 5,93 1,13 7,77 1,16 281,99% 

Sousa - PB As Alvares et al. (2013) 784,84 65,40 2,15 5,67 2,24 0,36 0,40 5,66 0,41 429,11% 

Curitiba - PR Cfb Alvares et al. (2013) 1594,04 132,84 4,36 6,44 3,54 2,48 5,03 5,22 0,99 236,91% 

Maringá - PR Cfa Alvares et al. (2013) 2015,54 167,96 5,52 7,79 3,67 3,48 7,15 6,57 0,87 245,36% 

Petrolina - PE BSh Alvares et al. (2013) 296,24 24,69 0,81 1,83 0,72 0,10 0,61 4,38 0,35 598,49% 

Surubim - PE As Alvares et al. (2013) 487,34 40,61 1,33 0,95 2,42 1,45 0,52 3,28 0,69 356,34% 
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Tabela 2 – Classificação climática de Köppen e variáveis estatísticas relacionadas à precipitação de cada município estudado (continua).  

Municípios 
Classificação 

Köppen 
Referência 

PA, m 

(mm) 

PM, m 

(mm) 

PD, m 

(mm) 

PD1°, m 

(mm) 

PD2°, m 

(mm) 

PD3°, m 

(mm) 

PD4°, m 

(mm) 

PDC, m 

(mm) 

PDE, m 

(mm) 

CV  

(%) 

Floriano - PI Aw Medeiros, Cavalcanti e Duarte 

(2020) 
965,20 80,43 2,64 5,94 1,50 0,24 2,95 4,96 0,48 345,79% 

Piripiri - PI As Medeiros, Cavalcanti e Duarte 

(2020) 
1237,58 103,13 3,39 8,01 4,33 0,39 0,92 7,11 0,58 294,09% 

Itaperuna - RJ Aw Alvares et al. (2013) 1024,60 85,38 2,81 4,19 1,53 0,99 4,53 4,36 0,81 309,40% 

Rio de Janeiro - RJ Am Alvares et al. (2013) 1175,88 97,99 3,22 6,26 2,56 1,20 2,92 4,74 1,10 327,33% 

Apodi - RN As Alvares et al. (2013) 490,24 40,85 1,34 2,71 2,26 0,17 0,26 4,77 0,41 520,66% 

Natal - RN As Alvares et al. (2013) 1557,52 129,79 4,26 4,76 7,60 3,82 0,92 6,01 0,80 265,38% 

Porto Alegre - RS Cfa Alvares et al. (2013) 1641,86 136,82 4,50 4,28 4,49 4,43 4,78 4,87 1,06 250,88% 

Santa Maria - RS Cfa Alvares et al. (2013) 1907,06 158,92 5,22 5,16 4,38 4,35 6,99 5,60 1,10 263,58% 

Alta Floresta d’Oeste - RO Am Alvares et al. (2013) 1995,64 166,30 5,46 9,55 3,45 1,14 7,77 7,76 0,88 223,85% 

Cabixi - RO Am Alvares et al. (2013) 1718,20 143,18 4,70 9,67 2,33 0,56 6,34 7,17 0,49 241,18% 

Boa Vista - RR Am Alvares et al. (2013) 1207,42 100,62 3,31 0,62 6,11 5,65 0,82 6,59 0,60 299,67% 

Rorainópolis - RR Af Alvares et al. (2013) 2292,68 191,06 6,28 5,14 10,09 5,74 4,16 7,07 1,18 208,22% 

Florianópolis - SC Cfa Alvares et al. (2013) 1819,88 151,66 4,98 6,76 4,06 3,96 5,18 5,25 1,31 235,85% 

Lages - SC Cfb Alvares et al. (2013) 1861,16 155,10 5,09 5,66 4,26 5,09 5,36 5,47 0,92 235,72% 

Franca - SP Cwb Alvares et al. (2013) 1696,34 141,36 4,64 8,42 2,05 1,10 7,06 6,56 0,55 246,17% 

São Paulo - SP Cfb Alvares et al. (2013) 1618,64 134,89 4,43 8,09 2,61 1,88 5,20 5,88 0,80 264,46% 

Itabaianinha - SE As Alvares et al. (2013) 1057,20 88,10 2,89 2,05 5,26 3,12 1,15 4,72 0,94 278,75% 

Propriá - SE As Alvares et al. (2013) 756,56 63,05 2,07 1,26 3,22 2,69 1,11 3,65 0,85 282,52% 

Araguaína - TO Aw Alvares et al. (2013) 1543,42 128,62 4,23 9,06 2,74 0,61 4,57 6,48 0,64 258,46% 

Palmas - TO Aw Alvares et al. (2013) 1558,08 129,84 4,27 7,93 2,74 0,48 5,97 7,01 0,19 253,76% 

Brasília - DF Aw Alvares et al. (2013) 1435,44 119,62 3,93 6,83 1,87 0,42 6,63 6,83 0,41 257,49% 

São João Del Rei - MG Cwb Alvares et al. (2013) 1378,08 114,84 3,77 6,18 1,21 0,99 6,73 6,01 0,67 274,66% 

Abaeté - MG Aw Alvares et al. (2013) 933,62 77,80 2,56 4,14 0,91 0,54 4,64 4,45 0,53 318,78% 

Araçuaí - MG As Alvares et al. (2013) 590,42 49,20 1,62 2,91 0,29 0,11 3,17 4,68 0,31 434,12% 

Belo Horizonte - MG Aw Martins et al. (2018) 1279,48 106,62 3,50 6,20 1,20 0,60 6,04 5,63 0,55 281,98% 

Unaí - MG Aw Martins et al. (2018) 1173,94 97,83 3,21 5,10 1,29 0,34 6,14 6,16 0,49 327,87% 

Salinas - MG Aw Martins et al. (2018) 686,46 57,21 1,88 3,39 0,55 0,24 3,35 4,87 0,51 393,15% 

Bambuí - MG Cwa Martins et al. (2018) 1331,74 110,98 3,65 5,84 1,70 0,64 6,43 5,71 0,58 267,89% 

São Lourenço - MG Cwa Martins et al. (2018) 1332,62 111,05 3,65 6,31 1,56 1,41 5,33 5,47 0,94 250,38% 

Araxá - MG Aw Martins et al. (2018) 1553,18 129,43 4,25 7,33 1,74 0,75 7,22 6,61 0,51 262,46% 

Nanuque - MG Aw Alvares et al. (2013) 708,72 59,06 1,94 2,53 1,05 0,77 3,41 4,61 0,80 402,66% 
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Tabela 2 – Classificação climática de Köppen e variáveis estatísticas relacionadas à precipitação de cada município estudado (conclusão).  

Municípios 
Classificação 

Köppen 
Referência 

PA, m 

(mm) 

PM, m 

(mm) 

PD, m 

(mm) 

PD1°, m 

(mm) 

PD2°, m 

(mm) 

PD3°, m 

(mm) 

PD4°, m 

(mm) 

PDC, m 

(mm) 

PDE, m 

(mm) 

CV  

(%) 

Caratinga - MG Aw Martins et al. (2018) 971,20 80,93 2,66 4,16 1,45 0,37 4,66 4,81 0,53 343,23% 

Viçosa - MG Cwa Martins et al. (2018) 1207,76 100,65 3,31 5,19 1,44 0,58 6,03 5,77 0,68 295,96% 

Af: Clima tropical úmido sem estação seca; Am: Clima tropical de monção; As: Clima tropical úmido com verão seco; Aw: Clima tropical úmido com inverno seco; BSh: Clima 

seco semiárido de baixa latitude e altitude; Cfa: clima subtropical úmido sem estação seca com verão quente; Cfb: clima subtropical úmido com verão temperado; Cwa: clima 

subtropical úmido com inverno seco e verão quente; Cwb: clima subtropical úmido com inverno seco e verão ameno; PA,m: Precipitação Anual Média; PM,m: Precipitação Mensal 

Média; PD,m: Precipitação Diária Média; PD1°,m: Precipitação Média Diária para o primeiro trimestre; PD2°,m: Precipitação Média Diária para o segundo trimestre; PD3°,m: 

Precipitação Média Diária para o terceiro trimestre; PD4°,m: Precipitação Média Diária para o quarto trimestre; PDC,m: Precipitação Diária Média do período chuvoso; PDE,m: 

Precipitação Diária Média do período de estiagem; e CV: Coeficiente de Variação da precipitação diária. 

Fonte: Dos autores (2022). 
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3.3 Simulação para dimensionamento do reservatório 

 

Estabeleceu-se uma demanda única padronizada a fim de comparar a influência 

da variabilidade espacial sobre o dimensionamento do sistema de aproveitamento de 

águas pluviais (SAAP). Assim, definiu-se como critérios: demanda diária de água potável 

de 200 litros per capita; edificação residencial ocupada por três moradores; área de 

captação de 100 m²; coeficiente de escoamento superficial da cobertura (C) de 0,80; 

lâmina de descarte de 1 mm; e porcentagem de substituição de água potável por água 

pluvial de 40%. 

A partir destes critérios, foi obtida uma demanda diária de água pluvial total de 

240 litros. A simulação para dimensionamento dos reservatórios para armazenamento de 

águas pluviais foi realizada segundo uma metodologia comportamental, descrita por 

Jenkins et al. (1978).  

Para estas simulações foram utilizadas séries históricas de precipitação, em que os 

dados de entrada utilizados foram os de precipitação diária dos 5 anos estudados. Assim, 

foram obtidas como respostas o potencial de captação de água pluvial parar uso não 

potável e os volumes máximo e ótimos do reservatório, utilizando-se dois algoritmos 

distintos de operação do reservatório, sendo eles: Yield After Spill (YAS) e Yield Before 

Spill (YBS). O volume máximo é aquele que a economia de água é máxima e o ótimo é 

aquele onde o incremento do volume não gera ganho proporcional na economia de água. 

Para aplicação dos métodos, o volume captado foi calculado pela Equação 16 

(SAMPAIO; ALVES, 2017). Já o volume necessário para suprir a demanda e o volume 

do reservatório pelo método YAS podem ser calculados pela Equação 17 e 18. Já o 

volume necessário para suprir a demanda e o volume do reservatório pelo método YBS 

podem ser estimados pela Equação 19 e 20 (JENKINS et al., 1978), enquanto o descarte 

de água pela Equação 21 (SAMPAIO; ALVES, 2017). 

 

Qt = (Pt × C  × A) −  DTt    (16) 

 

Yt = mín {
Dt

Vt−1
  (17) 

 

Vt = mín {
Vt−1 + Qt − Yt

S − Yt
 (18) 

 

Yt = mín {
Dt

Vt−1 + Qt
   (19) 
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Vt = mín {
Vt−1 + Qt − Yt

S
   (20) 

 

DRt = máx {
zero

Vt−1 + Qt − Yt − Vmáx
 (21) 

 

Sendo Qt o volume de água pluvial captada no intervalo de tempo t (m³);Pt a precipitação 

no tempo t (m); C o coeficiente de escoamento superficial (adimensional); A a área da 

superfície de coleta de água da chuva (m²); DTt o Descarte de água para limpeza “First-

flush” no tempo t (m³), caso tenha precipitado em um dos três dias anteriores, seu valor é 

igual a zero; Yt a água para suprir a demanda no tempo t (m³); Dt a demanda no tempo t 

(m³); Vt o Volume útil no reservatório no tempo t (m³); DRt o Volume de água descartado 

do reservatório no tempo t (m³); e S a Capacidade máxima do reservatório (m³). 

Para analisar a viabilidade técnica do dimensionamento foram utilizados dois 

indicadores de suprimento da demanda da edificação, em que o primeiro é o coeficiente 

de eficiência de economia de água definido por Jenkins et al. (1978), o qual é apresentado 

na Equação 22, e o outro é a confiabilidade plena que é dada pela Equação 23. 

 

Eeco =
∑ Yt

∑ Dt
   (22) 

 

Conf = (
ND

N
) × 100%  (23) 

 

Em que N é número de dias da série; ND é número de dias em que a demanda foi suprida 

totalmente; e Conf a Confiabilidade plena. 

Por meio das equações supracitadas e utilizando-se um software de planilha 

eletrônica, foram calculados o volume máximo e volume ótimo para o dimensionamento 

do reservatório, além do coeficiente de economia de água e confiabilidade plena, para 

cada volume e algoritmo. O volume máximo foi obtido utilizando método de solução 

numérica por meio de iterações, enquanto o volume ótimo por meio de critério de parada 

e ele é esquematizado na Figura 20. 
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Figura 20 – Simulação de dimensionamento de reservatório de água pluvial para o 

município de Comodoro utilizando o algoritmo YAS. 

 
Fonte: Dos autores (2022). 

 

De posse do volume máximo, foi calculado o critério de parada para escolha do 

volume ótimo para dimensionamento do reservatório, utilizando as Equação 24 e 25 com 

o objetivo de atender ao critério da Equação 26. 

Vrelt
=

Vt

Vmáx
 (24) 

 

Eecot
− Eecot−1

Vrelt
− Vrelt−1

 (25) 

 

Eecot
− Eecot−1

Vrelt
− Vrelt−1

≤ tg 45°, Vót. =  Vt−1 (26) 

   

 

Sendo Vrelt
o volume relativo no tempo t (adimensional); Vrelt−1

o volume relativo no 

tempo “t-1” (adimensional); Eecot
 coeficiente de eficiência econômica no tempo t 

(adimensional); e Eecot−1
 o coeficiente de eficiência econômica no tempo “t-1” 

(adimensional). 

Assim, com a Equação 24 foi calculado o volume adimensional, de forma que a 

análise do volume que leva ao dimensionamento ótimo fosse realizada para valores em 

um intervalo de 0 a 1, assim como ocorre para a eficiência de economia de água. Pela 
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Equação 26 tem-se que o incremento do volume não traz um ganho de eficiência em igual 

proporção, sendo a Equação 25 a tangente formada pelo ângulo entre o ponto “t” e “t-1” 

no gráfico, assim, quando essa tangente apresenta valor abaixo de 1, atingiu-se o critério 

de parada e encontrou-se o volume ótimo. 

Na Tabela 3 estão apresentados os volumes máximos e ótimos, o coeficiente de 

eficiência de economia de água e a confiabilidade plena para o volume máximo e ótimo 

de dimensionamento dos municípios para o YAS e o YBS, respectivamente. 
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Tabela 3 – Volumes máximos e ótimos, o coeficiente de eficiência de economia de água e a confiabilidade plena para o volume máximo e ótimo 

de dimensionamento dos municípios para o YAS e o YBS (continua). 

Municípios 

Yield After Spill Yield Before Spill 

Ponto máximo Ponto ótimo Ponto máximo Ponto ótimo 

V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf 

Rio Branco – AC 27,58 0,999 99,78% 2,78 0,776 75,68% 27,10 0,999 99,84% 2,30 0,777 75,79% 

Tarauacá – AC 16,50 0,999 99,89% 2,39 0,840 81,87% 16,02 1,000 99,89% 1,89 0,838 81,71% 

Jacuípe – AL 45,94 0,959 95,51% 3,87 0,690 65,55% 45,46 0,959 95,51% 3,39 0,691 65,61% 

Palmeira dos Índios – AL 38,58 0,704 68,95% 4,24 0,537 51,15% 38,10 0,704 68,95% 3,76 0,537 51,15% 

Calçoene - AP 26,90 0,999 99,95% 1,59 0,799 77,16% 26,42 1,000 100,00% 1,11 0,799 77,22% 

Macapá - AP 32,69 0,999 99,95% 2,08 0,728 71,63% 32,21 1,000 99,95% 1,60 0,729 71,69% 

Lábrea – AM 19,21 0,999 99,95% 2,16 0,805 79,57% 18,73 1,000 100,00% 1,66 0,803 78,70% 

Manaus – AM 28,00 0,999 99,95% 2,86 0,808 77,88% 27,52 1,000 100,00% 2,38 0,809 78,04% 

Salvador - BA  30,23 0,991 98,63% 3,96 0,783 75,14% 29,75 0,991 98,63% 3,48 0,783 75,19% 

Vitória da Conquista – BA 19,88 0,554 50,82% 1,97 0,360 29,85% 19,40 0,554 50,88% 1,49 0,359 29,79% 

Fortaleza – CE 46,62 0,993 99,23% 3,50 0,564 54,44% 46,14 0,993 99,29% 3,12 0,566 54,82% 

Sobral – CE 43,84 0,738 73,38% 3,10 0,386 37,08% 43,36 0,738 73,44% 2,38 0,381 36,53% 

Muniz Freire – ES 35,14 0,863 85,71% 4,70 0,617 59,47% 34,66 0,864 85,76% 4,22 0,617 59,53% 

Vitória – ES 72,03 0,991 99,01% 9,63 0,784 76,18% 71,55 0,992 99,07% 9,15 0,78434 76,23% 

Formosa – GO 55,29 0,996 99,56% 5,06 0,556 54,76% 54,81 0,997 99,67% 4,58 0,557 54,82% 

Jataí – GO 41,87 0,998 99,78% 3,15 0,628 61,61% 41,39 0,999 99,84% 2,66 0,628 61,66% 

Chapadinha – MA 47,61 0,992 99,07% 3,21 0,538 51,92% 47,13 0,993 99,12% 2,73 0,539 51,97% 

São Luís – MA 46,77 0,997 99,67% 2,80 0,609 59,58% 46,29 0,998 99,73% 2,46 0,612 60,02% 

Comodoro -MT 28,52 0,999 99,95% 2,08 0,703 68,73% 28,04 1,000 100,00% 1,68 0,704 69,11% 

Sinop – MT 37,99 0,999 99,84% 2,86 0,631 61,88% 37,51 0,999 99,95% 2,43 0,632 62,16% 

Campo Grande – MS 35,66 0,997 99,67% 4,51 0,757 74,26% 35,18 0,998 99,73% 4,03 0,757 74,32% 

Ponta Porã – MS 26,64 0,999 99,78% 3,26 0,788 77,05% 26,16 0,999 99,84% 2,78 0,789 77,11% 

Belém – PA 10,96 0,999 99,89% 1,38 0,874 84,67% 10,48 1,000 99,95% 0,90 0,871 84,39% 

Conceição do Araguaia – PA 41,52 0,996 99,51% 3,06 0,600 58,65% 41,04 0,997 99,62% 2,58 0,601 58,71% 

João Pessoa – PB 34,90 0,961 95,62% 3,07 0,699 65,88% 34,42 0,962 95,73% 2,59 0,699 66,00% 

Sousa - PB 37,15 0,702 69,55% 3,85 0,394 37,79% 36,67 0,702 69,55% 3,42 0,395 38,01% 

Curitiba - PR 24,93 0,999 99,89% 3,84 0,836 81,65% 24,45 0,999 99,95% 3,36 0,836 81,43% 

Maringá – PR 23,30 0,999 99,89% 3,91 0,807 79,63% 22,82 1,000 99,95% 3,18 0,795 78,42% 

Petrolina – PB 17,50 0,257 23,99% 0,93 0,116 8,82% 17,02 0,257 23,99% 0,62 0,121 9,58% 

Surubim – PB 9,78 0,427 38,99% 1,11 0,279 21,74% 9,30 0,427 38,99% 0,62 0,273 21,03% 

Floriano – PI 41,09 0,824 81,49% 4,27 0,535 51,86% 40,61 0,825 81,49% 3,84 0,536 51,92% 
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Tabela 3 – Volumes máximos e ótimos, o coeficiente de eficiência de economia de água e a confiabilidade plena para o volume máximo e ótimo 

de dimensionamento dos municípios para o YAS e o YBS (continua). 

Municípios 

Yield After Spill Yield Before Spill 

Ponto máximo Ponto ótimo Ponto máximo Ponto ótimo 

V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf 

Piripiri – PI 45,26 0,915 90,80% 3,22 0,483 45,84% 44,78 0,916 90,85% 2,74 0,484 45,95% 

Itaperuna – RJ 40,14 0,855 84,67% 4,36 0,615 59,20% 39,66 0,856 84,72% 3,72 0,611 58,87% 

Rio de Janeiro – RJ 28,58 0,918 90,74% 4,43 0,685 65,17% 28,10 0,919 90,80% 3,95 0,685 65,17% 

Apodi – RN 21,60 0,431 41,73% 1,99 0,242 21,08% 21,12 0,431 41,73% 1,52 0,240 20,97% 

Natal - RN 31,06 0,979 97,81% 3,29 0,680 65,12% 30,58 0,979 97,86% 2,81 0,680 65,12% 

Porto Alegre – RS 12,34 0,994 99,23% 2,74 0,800 77,11% 11,86 0,995 99,29% 2,24 0,799 76,83% 

Santa Maria -RS 12,68 0,999 99,84% 2,94 0,830 80,89% 12,20 0,999 99,89% 2,46 0,830 80,89% 

Alta Floresta d'Oeste – RO 29,33 0,999 99,95% 2,14 0,701 67,96% 28,85 1,000 100,00% 1,73 0,703 68,07% 

Cabixi – RO 39,75 0,998 99,84% 2,54 0,639 61,56% 39,27 0,999 99,89% 2,06 0,640 61,61% 

Boa Vista – RR 49,69 0,739 72,73% 4,20 0,509 48,80% 49,21 0,739 72,73% 3,77 0,510 48,80% 

Rorainópolis – RR 21,23 0,995 99,40% 2,69 0,843 82,69% 20,75 0,995 99,51% 2,15 0,841 82,15% 

Florianópolis – SC 15,73 0,999 99,95% 2,96 0,849 81,98% 15,25 1,000 99,95% 2,45 0,847 81,93% 

Lages - SC 11,75 0,994 99,23% 2,74 0,840 81,50% 11,27 0,994 99,34% 2,22 0,837 81,44% 

Franca – SP 34,52 0,991 99,01% 3,86 0,677 66,37% 34,04 0,992 99,07% 3,38 0,678 66,43% 

São Paulo – SP 30,08 0,997 99,67% 4,21 0,751 73,49% 29,60 0,997 99,67% 3,73 0,752 73,55% 

Itabaianinha -SE 40,55 0,896 88,99% 4,35 0,632 60,51% 40,07 0,897 89,10% 3,87 0,632 60,51% 

Propriá – SE 20,98 0,671 64,64% 2,52 0,475 43,40% 20,50 0,671 64,64% 2,13 0,479 43,68% 

Araguaína – TO 40,94 0,993 99,29% 2,98 0,627 60,90% 40,46 0,994 99,29% 2,50 0,627 60,90% 

Palmas – TO 42,49 0,999 99,95% 3,14 0,596 58,43% 42,01 1,000 100,00% 2,70 0,597 58,71% 

Brasília – DF 43,45 0,990 98,96% 3,52 0,569 55,31% 42,97 0,991 99,07% 3,05 0,570 55,48% 

São João Del Rei – MG 35,50 0,995 99,40% 4,09 0,646 63,14% 35,02 0,995 99,45% 3,61 0,647 63,20% 

Abaeté – MG 34,42 0,782 77,55% 3,91 0,522 50,66% 33,94 0,783 77,60% 3,43 0,523 50,71% 

Araçuaí – MG 26,34 0,508 49,73% 2,92 0,296 27,38% 25,86 0,509 49,78% 2,44 0,296 27,49% 

Belo Horizonte -MG 39,93 0,988 98,69% 4,38 0,593 58,11% 39,45 0,988 98,74% 3,80 0,591 57,83% 

Unaí – MG 49,61 0,938 93,43% 5,42 0,548 53,83% 49,13 0,938 93,48% 4,94 0,549 53,94% 

Salinas - MG 37,67 0,609 59,91% 4,06 0,376 35,49% 37,19 0,609 59,97% 3,58 0,376 35,49% 

Bambuí – MG 55,77 0,987 98,52% 5,97 0,659 64,84% 55,29 0,987 98,58% 5,49 0,659 64,90% 

São Lourenço – MG 32,58 0,962 96,06% 3,44 0,659 63,91% 32,10 0,963 96,11% 2,96 0,659 63,96% 

Araxá- MG 39,53 0,986 98,52% 4,12 0,630 61,88% 39,05 0,987 98,52% 3,63 0,630 61,83% 

Nanuque -MG 18,66 0,590 55,70% 1,82 0,351 30,12% 18,18 0,591 55,75% 1,33 0,349 30,07% 

Caratinga -MG 57,53 0,828 82,31% 6,21 0,560 54,16% 57,05 0,828 82,37% 5,73 0,560 54,22% 
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Tabela 3 – Volumes máximos e ótimos, o coeficiente de eficiência de economia de água e a confiabilidade plena para o volume máximo e ótimo 

de dimensionamento dos municípios para o YAS e o YBS (conclusão). 

Municípios 

Yield After Spill Yield Before Spill 

Ponto máximo Ponto ótimo Ponto máximo Ponto ótimo 

V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf V (m³) Eeco Conf 

Viçosa - MG 47,75 0,960 95,89% 4,84 0,604 58,38% 47,27 0,961 95,95% 4,36 0,604 58,43% 

Em que: V: Volume; Eeco: Coeficiente de eficiência de economia de água; Conf: Confiabilidade Plena. 

Fonte: Dos autores (2022). 
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3.4 Análise estatística  

 

 

3.4.1 Matriz de correlação  

 

Para analisar a dependência linear entre as variáveis em estudo, foi realizada análise de 

correlação por meio de uma matriz de correlação linear de Pearson, em que o coeficiente de 

correlação de Pearson (rxy) entre as variáveis X e Y é calculado pela Equação 27, (LOESCH; 

HIELTGEBAUM, 2012), considerando uma significância de α igual a 5% de probabilidade. 

 

rx,y =
∑ xjyjj

√∑ xj
2

j √∑ yj
2

j

, onde {
xj =  Xj − X̅

yj =  Yj − Y̅
 

(27) 

  

Sendo X̅ a média aritmética amostral da variável X e Y̅ a média aritmética amostral da variável 

Y. 

O coeficiente de correlação (rxy) pode ser classificado como pequeno ou nulo (0 > rxy ≥ 

0,25), fraco (0,25 > rxy ≥ 0,50), moderado (0,50 > rxy ≥ 0,75), forte (0,75 > rxy > 1,00) e perfeito 

(rxy = 1,00). Valores menores que 0 representam uma correlação inversa e os maiores, direta 

(VIEIRA, 2018). 

 

3.4.2 Padronização das variáveis 

 

A padronização das variáveis em escores Z foi realizada utilizando-se a Equação 28, 

cuja média nula e variância unitária atuam de forma a minimizar quaisquer interferências que 

as grandezas das variáveis poderiam causar nas análises (HAIR JÚNIOR et al., 2009; SINGH 

et al., 2004; VICINI et al., 2018). 

 

Zij =
Xij − X̅j 

Sj
 (28) 

 

Sendo Zij a variável padronizada de Xij; Xij a variável de atributo j e objeto i; X̅j a média 

aritmética das variáveis j; e Sj o desvio padrão amostral das variáveis j. 
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3.4.3 Análise dos Componentes Principais (ACP) 

 

Por meio da Análise dos Componentes Principais (ACP) avaliou-se quais as variáveis  

apresentam maior relevância no conjunto de dados analisados, reduzindo a dimensão destes, 

mantendo o máximo de informação possível e desprezando aqueles que não contribuem de 

maneira significativa (ALVES et al., 2018; BERTOSSI et al., 2013; HAIR JÚNIOR et al., 2009; 

SINGH et al., 2004). Os valores dos CPs para cada um dos municípios foram obtidos por meio 

da combinação linear entre os autovetores e as variáveis originais padronizadas.  

 

3.4.4 Análise de Agrupamentos Hierárquicos (AAH) 

 

Foram agrupados 63 municípios em 22 variáveis, por meio da Distância Euclidiana 

(Equação 29) entre os indivíduos i e i’ (HAIR JÚNIOR et al., 2009). 

 

dii` = √∑(Zij − Zi`j)2 (29) 

 

Em quem dii` é distância euclidiana entre as variáveis padronizadas Zij e Zi`j. 

Já para o processo aglomerativo de ligação foi utilizado o método Ward (WARD, 1963). 

O corte para a formação dos grupos foi feito de forma que estes apresentassem maior 

similaridade interna, pois com o aumento da distância de ligação, esta semelhança diminui e a 

distância para a formação de novos grupos aumenta. 
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4 RESULTADOS 

 

A relação de dependência e a tendência assumida entre as variáveis deste estudo está 

disposta na matriz de correlação de Pearson (Figura 21). Valores, em módulo, próximos de zero 

indicam que a correlação é baixa e aqueles próximos à unidade, alta correlação e perfeita 

quando igual a um. Além disso, correlações negativas demonstram dependência inversa entre 

variáveis (LOPES et al., 2014). 

 

Figura 21 – Matriz de correlação de Pearson para o volume, coeficiente de eficiência de 

economia de água e confiabilidade plena nos pontos máximos e ótimos de 

dimensionamento para o YAS e YBS e as variáveis estatísticas relacionadas à 

precipitação. 

 
VAm, EecoAm, ConfAm, VAo, EecoAo, ConfAo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de água e 

confiabilidade plena para o YAS nos pontos máximos  e ótimos; VBm;, EecoBm, ConfBm, VBo, EecoBo, 

ConfBo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de água e confiabilidade plena para o YAS nos 

pontos máximos e ótimos; PA,m: Precipitação Anual Média; PM,m: Precipitação Anual Média; PD,m: 

Precipitação Diária Média; PD1°,m: Precipitação Média Diária para o primeiro trimestre; PD2°,m: 

Precipitação Média Diária para o segundo trimestre; PD3°,m: Precipitação Média Diária para o terceiro 

trimestre; PD4°,m: Precipitação Média Diária para o quarto trimestre; PDC,m: Precipitação Diária Média do 

Período Chuvoso; PDE,m: Precipitação Diária Média do Período de Estiagem; e CV: Coeficiente de 

Variação da Precipitação Diária. ns: não significativo a 5%. 

Fonte: Dos autores (2022). 

 

Houve correlação perfeita e positiva para os volumes máximo e ótimo, eficiência e 

confiabilidade plena comparando-se os algoritmos YAS e YBS (Figura 21). Além disso, 

verifica-se que esta mesma correlação foi observada entre a precipitação anual média e 

precipitação mensal média. Têm-se ainda que estas duas variáveis se correlacionaram perfeita 



57 

e positivamente com a precipitação diária média. Desta forma, possuem um comportamento 

semelhante para o dimensionamento dos reservatórios de aproveitamento de águas pluviais e 

para os seus indicadores. 

As correlações do CV com as demais variáveis estatísticas relacionadas à precipitação 

mostraram-se significativas e negativas, apresentando correlação moderada (0,50 > rxy ≥ 0,75) 

com PDC,m, PD1°,m e PD2°,m e fraca (0,25 > rxy ≥ 0,50) com PDE,m, PD3°,m e PD4°,m. Por outro lado, 

o CV apresentou associação forte (0,75 > rxy > 1,00) e negativa com os indicadores de 

suprimento de demanda da edificação para ambos os algoritmos e volumes. Para os volumes 

máximo e ótimo, não houve correlação significativa com o CV (Figura 21). 

Pelo comportamento das variáveis do período chuvoso em relação às precipitações 

trimestrais e ao período de estiagem, observa-se que apenas a PD3°,m e a PDE,m não apresentaram 

correlação significativa. Além disso, o período chuvoso apresentou maior correlação com a 

PD1°,m (0,87), cuja associação foi forte e positiva, seguida pela PD2°,m (0,71), com correlação 

moderada e positiva, e pela PD4°,m (0,28), fraca e positiva. Desta forma, o primeiro trimestre 

apresenta uma maior tendência a ser chuvoso, em relação aos demais e, não houve significância 

estatística entre a precipitação média diária do período chuvoso e o período de estiagem (Figura 

21). A correlação formada entre a PDE,m e as precipitações trimestrais foi positiva e moderada 

com a PD3°,m e positiva e fraca com a PD2°,m (Figura 21). Deste modo, o terceiro trimestre 

apresenta uma maior tendência a ser seco, em relação aos demais. 

Para o volume máximo dos algoritmos YAS e YBS não houve correlação significativa 

com os indicadores relacionados à eficiência do dimensionamento, e sim com os volumes 

ótimos, sendo esta moderada e positiva (0,75). Para as correlações entre o volume máximo e as 

variáveis estatísticas relacionadas à precipitação, observou-se que somente para PD3°,m e PDE,m 

foi verificado significância (-0,39 e -0,49, correlações negativas e fracas),  como pode ser visto 

na Figura 21. 

Para o EecoAm, observa-se que se correlaciona de maneira positiva com EecoAo (0,86) e 

com o ConfAo e ConfBo (0,88), indicando uma tendência forte. Já a correlação entre EecoAm com o 

VAo e VBo apresentaram uma tendência fraca (0,26) e pequena (0,25), respectivamente (Figura 

21). O EecoBm apresentou o mesmo comportamento descrito que o EecoAm. 

As correlações entre o EecoAm e as variáveis estatísticas relacionadas à precipitação foram 

todas significativas, sendo a maior delas o CV, cuja associação foi forte e negativa (-0,84); com 

a PA,m, PM,m e PD,m, o EecoAm apresentou uma correlação moderada e positiva (0,69). A mesma 

classificação foi observada nas correlações entre o EecoAm e PD1°,m (0,60), PD4°,m (0,57) e  PDC,m 

(0,54). Este comportamento também foi observado para o EecoBm (Figura 21). 
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Entre as correlações fracas e positivas com o EecoAm e o EecoBm, estão a PD3°,m (0,28), 

PDE°,m (0,31) e a PD2°,m (0,36). A ConfAm e a ConfBm também apresentaram comportamento 

semelhante aos apresentados pelo EecoAm e o EecoBm. A classificação das correlações quando se 

compara o EecoAm e o EecoBm com o ConfAm e a ConfBm diferiu apenas da correlação com o 

volume ótimo, em que se tem uma associação fraca para os dois algoritmos (Figura 21). 

Dentre correlações do volume ótimo, VAo e VBo, com as variáveis estatísticas 

relacionadas à precipitação, não foram significativas estatisticamente a PD3°,m, PD4°,m, PDE,m e o 

CV. Para as demais, a maior correlação foi com  PD2°,m, seguida pela PDC,m, PD1°,m e pelas PA,m, 

PM,m e PD,m, as quais apresentaram correlação fraca e negativa (Figura 21). O EecoAo apresentou 

tendência forte e positiva com EecoAm, EecoBm, ConfAm e ConfBm (0,86). O mesmo 

comportamento foi observado entre o EecoBo e tais indicadores (Figura 21). 

Todas as correlações entre EecoAo e as variáveis estatísticas relacionadas à precipitação 

foram significativas estatisticamente. A maior correlação observada foi com o CV (-0,84), que 

indicou uma associação forte e negativa. Em sequência, têm-se PA,m, PD,m e PM,m com 

correlações forte e positivas; PDE,m (0,66), PD3°,m (0,59), PD4°,m (0,57), PD1°,m (0,51), com 

correlações moderadas e positivas; e PD2°,m (0,47), PDC,m (0,43), com associações positivas e 

fracas (Figura 21). O comportamento do EecoBo foi semelhante, apresentando a mesma 

classificação, contudo com valores distintos de r para as correlações (Figura 21). 

O ConfAo e ConfBo apresentaram comportamento próximo ao do EecoAo e do EecoBo com 

correlação igual a unidade, sendo classificada como perfeita e positiva. Para os indicadores 

associados ao volume ótimo de dimensionamento, a correlação com os volumes não apresenta 

significância estatística ao nível de α = 5,00% de probabilidade. 

Para avaliar a relevância das variáveis estudadas e agregar seus significados analíticos 

em um menor número de variáveis, foi realizada a Análise de Componentes Principais, em que 

os dois primeiros componentes (CP1 e CP2, nesta ordem) explicaram cerca de 76,92% da 

variância (Tabela 4).  
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Tabela 4 – Componentes principais (CP 1 e CP 2) da obtidas por meio da Análise de 

Componentes Principais e suas correlações com as variáveis. 

 CP 1 CP 2 

Autovalor 12,42 4,51 

Variância explicada (%) 56,44 20,48 

Variância explicada acumulada (%) 56,44 76,92 

 Correlações 

VAm 0,082ns 0,877 

EecoAm -0,900 0,364 

ConfAm -0,899 0,368 

VAo 0,008ns 0,918 

EecoAo -0,943 0,078ns 

ConfAo -0,947 0,109ns 

VBm 0,082ns 0,877 

EecoBm -0,900 0,364 

ConfBm -0,899 0,368 

VBo 0,015ns 0,920 

EecoBo -0,944 0,081ns 

ConfBo -0,948 0,112ns 

PA,m -0,917 -0,275 

PM,m -0,917 -0,275 

PD,m -0,917 -0,275 

PD1°,m -0,728 -0,174ns 

PD2°,m -0,608 -0,399 

PD3°,m -0,514 -0,357 

PD4°,m -0,566 0,175ns 

PDC,m -0,692 -0,197ns 

PDE,m -0,519 -0,299 

CV 0,914 0,009ns 
Em que: VAm; EecoAm, ConfAm, VAo, EecoAo, ConfAo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de 

água e confiabilidade plena para o YAS nos pontos máximos e ótimos; V;, EecoBm, ConfBm, VBo, EecoBo, 

ConfBo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de água e confiabilidade plena para o YAS nos 

pontos máximos e ótimos; PA,m: Precipitação Anual Média; PM,m: Precipitação Anual Média; PD,m: 

Precipitação Diária Média; PD1°,m: Precipitação Média Diária para o primeiro trimestre; PD2°,m: 

Precipitação Média Diária para o segundo trimestre; PD3°,m: Precipitação Média Diária para o terceiro 

trimestre; PD4°,m: Precipitação Média Diária para o quarto trimestre; PDC,m: Precipitação Diária Média do 

Período Chuvoso; PDE,m: Precipitação Diária Média do Período de Estiagem; e CV: Coeficiente de 

Variação da Precipitação Diária; CP: Componente Principal; ns: não significativo a 5%; Valores em 

negrito indicam correlação forte segundo Vieira (2018).  

Fonte: Dos autores (2022). 

 

Seguindo o critério de Kaiser (1958), deveriam ser analisados os quatro primeiros 

componentes principais, uma vez que seus autovalores foram de 12,42, 4,51, 2,36 e 1,49 

(maiores que a unidade). Porém, devido ao valor superior dos dois primeiros componentes 

comparando-os com os demais, juntamente com a maior quantidade de informação explicadas 

por eles e, finalmente, por não terem sido verificadas correlações fortes com as variáveis 

relacionadas à precipitação para os dois últimos componentes principais, analisou-se apenas os 
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dois primeiros, visto que, sozinhos, apresentam uma excelente explicação das variáveis 

estudadas. 

O CP1 tem uma variância de aproximadamente 12,42 das variáveis originais, explicando 

56,44% da variância (Tabela 4). Observou-se ainda que não houve uma correlação significativa 

a 5% de probabilidade com os volumes. Por outro lado, o CP1 apresentou uma correlação forte 

com os indicadores de suprimento de demanda para todos os algoritmos e com PA,m, PM,m, PD,m 

e CV. Para o último, a correlação foi positiva, enquanto para os demais, negativa. O CP1 

também se correlaciona de maneira moderada e negativa com o restante das variáveis 

estatísticas relacionadas à precipitação. 

O CP2 agrega uma variância 4,51 das variáveis originais, explicando 20,48% da 

variância (Tabela 4). Possui correlações positivas e fortes com os volumes máximo e ótimo 

para o YAS e o YBS. Não tem correlação com o CV, EecoAo, ConfAo, EecoBo e ConfBo, PD4°,m e 

PDC,m. As demais variáveis estatísticas relacionadas à precipitação apresentaram correlações 

negativas e fracas com o CP2. Para os indicadores de suprimento de demanda associados ao 

volume máximo também foi observada classificação fraca, porém positiva. Na Figura 22 é 

apresentado o círculo de correlação e o gráfico de dispersão.  
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Figura 22 – Círculo de correlação dos componentes principais  (CP 1 e CP 2) para as variáveis estudadas na Análise de Componentes Principais 

(A). Dispersão dos munícipios estudados para os componentes principais (CP 1 e CP 2) para a Análise de Componentes Principais de 

acordo com os grupamentos formados pelo dendrograma (B). 

 
Em que: VAm;, EecoAm, ConfAm, VAo, EecoAo, ConfAo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de água e confiabilidade plena para o YAS nos pontos 

máximos e ótimos; VBm;, EecoBm, ConfBm, VBo, EecoBo, ConfBo: Volume, coeficiente de eficiência de economia de água e confiabilidade plena para o YAS nos 

pontos máximos e ótimos; PA,m: Precipitação Anual Média; PM,m: Precipitação Anual Média; PD,m: Precipitação Diária Média; PD1°,m: Precipitação Média Diária 

para o primeiro trimestre; PD2°,m: Precipitação Média Diária para o segundo trimestre; PD3°,m: Precipitação Média Diária para o terceiro trimestre; PD4°,m: 

Precipitação Média Diária para o quarto trimestre; PDC,m: Precipitação Diária Média do Período Chuvoso; PDE,m: Precipitação Diária Média do Período de 

Estiagem; e CV: Coeficiente de Variação da Precipitação Diária; CP: Componente Principal; os municípios em vermelho são representantes do Grupo 1; os em 

verde, do Grupo 2; e os em preto, do Grupo 3. 

Fonte: Dos autores (2022).



62 

Pelo círculo de correlação (Figura 22A) pode ser observado um comportamento distinto 

de CV em relação às demais variáveis estudadas. Além disso, todos os volumes calculados 

apresentaram um comportamento próximo entre si, diferindo do restante das variáveis.  

Com o gráfico de dispersão (Figura 22B), é possível observar o comportamento dos 

autovetores, tendo o município de Vitória apresentado um comportamento com pouca 

semelhança aos demais municípios, o que leva a este ter o maior CP2. Ao comparar sua posição 

na Figura 22B com a Figura 22A, observa-se que para este município foram obtidos maiores 

volumes em relação aos demais. Já Surubim, Petrolina, Apodi, Vitória da Conquista, Nanuque, 

Propriá e Araçuaí estão entre os municípios com maiores valores para o CP1 e menores para o 

CP2. 

O dendrograma gerado da análise de agrupamentos hierárquicos (Figura 23), foi cortado 

originando grupos similares para os 63 municípios. Este corte foi realizado na distância de 

ligação com valor igual a 30 resultando em 3 agrupamentos e, na Figura 24, é apresentado o 

mapa com a localização dos municípios de cada um dos grupos. 

 

Figura 23 – Dendrograma para a Análise de Agrupamentos Hierárquicos para 63 municípios 

brasileiros em relação a 22 variáveis relacionadas ao dimensionamento de 

reservatórios de captação de águas pluviais e variáveis estatísticas relacionadas a 

precipitação. 

 
Fonte: Dos autores (2022). 
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Figura 24 – Mapa com a localização dos três clusters formados na Análise de Agrupamentos 

Hierárquicos. 

 
Fonte: Dos autores (2022). 

 

O Grupo 1 do dendrograma formado pelos municípios de Petrolina, Surubim, Apodi, 

Vitória da Conquista, Propriá, Sousa, Palmeira dos Índios, Sobral, Boa Vista, Salinas, Nanuque 

e Araçuaí, representa 19,04% dos municípios estudados (Figura 23). Dentre eles, somente Boa 

Vista, Salinas, Araçuaí e Nanuque, não estão localizados na região Nordeste do Brasil. Boa 

Vista encontra-se na região Norte enquanto os demais, estão localizados no estado de Minas 

Gerais (região Sudeste). Salinas, Araçuaí e Nanuque fazem parte das mesorregiões Norte de 

Minas, Jequitinhonha e Vale do Mucuri, respectivamente, em que a mesorregião do 

Jequitinhonha é vizinha das mesorregiões supracitadas. Com exceção dos municípios de Boa 

Vista, Nanuque, Petrolina e Vitória da Conquista, que têm classificação climática de Köppen 

Am, Aw, BSh e Cfa, respectivamente, os demais possuem classificação As (ALVARES et al., 

2013).  

Os municípios desse agrupamento têm os menores valores de PA,m, PM,m e PD,m, com 

exceção de Boa Vista. Para a PD3°,m, os municípios de Boa Vista, Surubim, Propriá, Petrolina, 

Vitória da Conquista, Nanuque, Apodi e Araçuaí estão entre os dez municípios com os menores 

valores. Para o CV, os municípios de Petrolina, Apodi, Araçuaí, Sousa, Nanuque, Salinas, 

Vitória da Conquista e Surubim possuem os valores mais elevados em comparação com os 
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demais municípios estudados, sendo Palmeira dos Índios tem o menor CV. Os doze municípios 

desse grupo estão entre os que possuem a maior porcentagem de meses considerados como de 

estiagem (Tabela 1). Tal comportamento, resultou em reservatórios com os menores EecoAm, 

ConfAm, EecoBm e ConfBm. Além disso, para o EecoAo, a ConfAo, o EecoBo e o ConfBo, os 

municípios do Grupo 1 estão entre os com dez que têm os menores valores, com exceção à Boa 

Vista e Palmeira dos Índios, que estão entre os quinze menores. 

O Grupo 2 do dendrograma, formado pelos municípios de Tarauacá, Manaus, 

Rorainópolis, Belém, Macapá, Calçoene, Rio Branco, Lábrea, Alta Floresta d’Oeste, 

Comodoro, Campo Grande, Ponta Porã, Maringá, Porto Alegre, Santa Maria, Florianópolis, 

Curitiba, Lages e São Paulo, engloba 30,16% dos municípios estudados (Figura 23). Os nove 

primeiros encontram-se na região Norte; Comodoro, e Campo Grande e Ponta Porã na região 

Centro-Oeste; São Paulo na Região Sudeste; e os demais na região Sul. Os três primeiros 

municípios têm classificação climática de Köppen Af, os oito seguintes Am, os três últimos Cfb 

e o restante são classificados como Cfa (ALVARES et al., 2013). 

Os municípios de Belém, Calçoene, Macapá, Lábrea, Rorainópolis, Tarauacá, 

Comodoro, Manaus, Rio Branco, Maringá, Alta Floresta d’Oeste, Santa Maria, Ponta Porã e 

Lages estão entre os 15 municípios com as maiores PA,m, PM,m e PD,m. Em relação esse 

agrupamento, os que apresentaram menores precipitações foram Campo Grande, Curitiba e São 

Paulo. Quanto a PD1°,m, os municípios de Belém, Calçoene, Macapá, Rio Branco, Comodoro, 

Manaus, Tarauacá e Lábrea têm os maiores valores para essa variável. Para PD2°,m, Calçoene, 

Macapá, Belém e Rorainópolis possuem os maiores valores.  Em contrapartida, em relação ao 

Grupo 2, as menores PD2°,m foram observadas para São Paulo e Campo Grande. 

Alta Floresta d’Oeste, Comodoro, Lábrea, Tarauacá, Maringá, Belém, Santa Maria, Rio 

Branco e Ponta Porã estão entre os doze municípios com as maiores PD4°,m. Para PDC,m, os 

municípios de Belém, Calçoene e Macapá têm os maiores valores. Já para o PDE,m, Belém, 

Tarauacá, Florianópolis, Manaus, Rorainópolis, Santa Maria, Porto Alegre, Lábrea e Rio 

Branco têm os menores valores. Quanto ao CV para Macapá, Calçoene, Belém, Manaus, 

Tarauacá, Rorainópolis, Comodoro, Lábrea, Alta Floresta d’Oeste, Rio Branco, Lages, 

Florianópolis e Curitiba foram os menores valores encontrados nesse estudo. Além disso, os 

municípios do Grupo 2 estão entre os 21 municípios que têm as menores porcentagens de meses 

classificados como de estiagem (Tabela 1). 

Os menores CV’s e as maiores precipitações médias em escala anual, mensal e diária 

(PA,m, PM,m e PD,m) levaram ao dimensionamento de reservatórios com elevados indicadores de 

suprimento relacionados ao volume máximo de dimensionamento. Em relação aos indicadores 
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de suprimento da demanda da edificação ligados ao volume ótimo, os municípios desse 

agrupamento juntamente com Vitória e Salvador (Grupo 3), têm os maiores valores para o 

EecoAo e EecoBo (superiores a 0,7), e para a ConfAo e ConfBo (superiores a 68%). 

Os municípios de Belém, Calçoene, Macapá e Comodoro apresentam os menores 

volumes ótimos do Grupo 2. Têm-se alguns municípios do Grupo 1 que apresentam VBo e VAo 

inferiores aos dos municípios supracitados, porém apresentam baixos EecoAo, EecoBo, ConfAo 

e ConfBo. 

O Grupo 3 do dendrograma contempla 50,79% dos municípios estudados, sendo 

Araguaína, Palmas, Conceição do Araguaia e Cabixi, localizados na Região Norte do país; os 

Jacuípe, Salvador, Fortaleza, São Luís, Chapadinha, João Pessoa, Floriano, Piripiri, Natal e 

Itabaianinha na Região Nordeste; São João Del Rei, Abaeté, Belo Horizonte, Unaí, Bambuí, 

São Lourenço, Araxá, Caratinga, Viçosa, Muniz Freire, Vitória, Rio de Janeiro, Itaperuna e 

Franca na Região Sudeste; e Sinop, Jataí, Formosa e Brasília, na Região Centro-Oeste (Figura 

23). Os municípios deste agrupamento têm, segundo Köppen, as seguintes classificações 

climáticas Am, As, Aw, Cfa, Cwa e Cwb (ALVARES et al., 2013). 

Diferente do Grupo 1, que concentra maior parte dos municípios com menores PA,m, 

PM,m e PD,m, e do Grupo 2, em que boa parte dos municípios estão entre os que possuem os 

maiores valores para as variáveis supracitadas, foi observado para o Grupo 3 os valores 

intermediários para as precipitações anual, mensal e diária média e CV. Além disso, a maior 

parte dos municípios deste grupo têm porcentagens intermediárias variando de 21,70 a  56,70% 

de meses classificados como estiagem (Tabela 1) 

Observou-se que os municípios do Grupo 3 estão entre aqueles com os maiores volumes 

máximo dimensionados para os reservatórios para ambos os algoritmos. Comparando-se este 

grupo com o Grupo 2, pode-se perceber que municípios do Grupo 3 que apresentaram volumes 

máximo inferiores ao do Grupo 2 possuem indicadores menores de atendimento de demanda 

associados ao dimensionamento.  

Já em relação aos indicadores de suprimento de demanda associados ao volume 

máximo, o município de Palmas, junto com os municípios de Lábrea, Calçoene, Manaus, 

Comodoro e Alta Floresta d’Oeste (Grupo 2) apresentaram os maiores valores. Para o Grupo 3, 

os valores de EecoAm e EecoBm são superiores a 0,780 e para a ConfAm e ConfBm, a 77,5%.  

Já para o volume ótimo, o Grupo 2 e os municípios de Salvador e Vitória (Grupo 3), são 

os que têm os maiores indicadores, sendo a ConfAo e ConfBo superior a 67,9%. Já Floriano, 

Abaeté e Piripiri (Grupo 3) e os municípios do Grupo 1, possuem menores indicadores com 

ConfAo e ConfBo inferior à 51,15%.  
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5 DISCUSSÃO 

 

A tendência comportamental de volume, eficiência e confiabilidade para os dois 

algoritmos foi semelhante, apresentando valores de correlação iguais à unidade, assim, uma 

correlação perfeita. A associação moderada e positiva que há entre os volumes máximo e ótimo, 

demonstra que eles apresentam uma tendência semelhante de crescimento. Assim, quanto maior 

o volume máximo, maior será o ótimo, visto que, para obtê-lo é necessário conhecer o volume 

máximo (Figura 21). 

Os volumes, tanto o máximo, quanto o ótimo, não se correlacionaram significativamente 

com o CV. Isto ocorreu devido à aleatoriedade da precipitação diária que foi utilizada para o 

dimensionamento. Além disso, não foi possível observar dependência forte entre os volumes e 

variáveis estatística relacionadas à precipitação. 

As correlações das variáveis estatísticas relacionadas à precipitação com o volume 

máximo apresentaram uma maior dependência do período de estiagem, que se deu de maneira 

inversa, ou seja, quanto menor a PDE,m, maior será o reservatório dimensionado. Em relação ao 

volume ótimo, é possível observar que existe uma maior correlação deste com as variáveis 

relacionadas ao período chuvoso, assim, quanto maior PDC,m, menor serão os reservatórios 

(Figura 21).  

Para os indicadores de atendimento da demanda da edificação, a maior correlação foi 

com o CV. Assim, a maior variabilidade da precipitação diária, leva à redução desses 

indicadores devido às incertezas relacionadas ao suprimento da demanda da edificação (Figura 

21). Shiguang e Yu (2021) analisaram a influência da variabilidade espacial e das condições 

climáticas na economia de água e no desempenho financeiro de um sistema de aproveitamento 

de águas pluviais em quatro cidades chinesas com climas e demandas distintas e verificaram 

que o local com maior precipitação anual não foi aquele que necessariamente apresentou o 

maior atendimento da demanda. Já Imteaz et al. (2015) analisaram que o suprimento da 

demanda depende da própria demanda, da área de captação e da distribuição da precipitação. 

Desta forma, têm-se que a variabilidade temporal da precipitação é de extrema importância. 

Com a ACP, pôde-se perceber que o CP1 é fortemente correlacionado com os 

indicadores de suprimento de demanda para ambos algoritmos e com as variáveis relacionadas 

à precipitação PA,m, PM,m, PD,m e CV. Ressalta-se ainda que, por meio das correlações e do 

círculo de correlações (Figura 22A e Tabela 4), foi possível observar que a contribuição das 

variáveis relacionadas à precipitação supracitadas foram negativas e a do CV, positiva. 

Verifica-se então que as distribuições temporal e espacial da lâmina precipitada influenciam 
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para um maior atendimento da demanda, quanto menor o CV e maiores as precipitações médias 

em escala anual, mensal e diária.  

O CP2 é explicado pelos volumes máximo e ótimo de dimensionamento para ambos os 

algoritmos, além de apresentarem maiores correlações (Tabela 4). O município de Vitória 

possui os volumes dimensionados mais elevados e encontra-se com o maior valor de CP2 

(Figura 22B). Juntamente ao resultado da ACP com a matriz de correlação de Pearson, 

observou-se que os volumes não se correlacionaram fortemente com os indicadores, assim, não 

influenciam proporcionalmente no atendimento da demanda. 

Em relação a AAH para o Grupo 1, as menores PA,m, PM,m, PD,m e PD1°,m que têm uma 

correlação positiva com os indicadores de suprimento de demanda e maiores CV (correlação 

negativa) para alguns municípios deste agrupamento, além disto, a maior porcentagem de meses 

classificados como estiagem, verificou-se reservatórios com atendimento da demanda da 

edificação reduzidos. Assim, para este grupo, do ponto de vista hidrológico, não é vantajoso o 

uso de sistema de aproveitamento de águas pluviais devido ao baixo suprimento da demanda 

(Figura 23, Tabela 1 e Tabela 4).  

Pela ACP, nota-se que todos os municípios do Grupo 1 estão à direita do eixo do CP2, 

assim, quanto maior o CP1, menor o suprimento da demanda da edificação (Figura 22B).  Além 

disso, notou-se que Surubim, Petrolina, Apodi, Vitória da Conquista, Nanuque, Propriá e 

Araçuaí, encontram-se abaixo do eixo do CP1, com baixo atendimento à demanda e 

reservatórios menores.  

Rashidi Mehrabadi, Saghafian e Haghighi Fashi (2013), avaliaram a aplicabilidade e o 

desempenho do sistema de aproveitamento de águas pluviais para usos não-potáveis, em três 

cidades com climas distintos (clima mediterrâneo, úmido e árido) do Irã, com precipitações 

anuais médias de 288, 1355 e 150 mm, respectivamente, com distintas áreas de captação e 

demandas. Os autores observaram que na região com menor precipitação, o sistema não 

consegue atender à demanda e para a cidade com clima mediterrâneo, foi verificado que com o 

aumento da área de captação houve uma maior confiabilidade do sistema. 

Imteaz, Ahsan e Abdalla (2013) estudaram a variabilidade regional da confiabilidade de 

reservatórios de águas pluviais em quatro regiões na cidade de Melbourne, Austrália, por meio 

de um modelo de balanço hídrico, para três condições distintas de clima (ano seco, médio e 

úmido), com precipitações anuais variando entre 374 e 1081 mm; área de captação de 100 e 

200 m²; demanda de 150 L/dia.per capita; 2 e 4 moradores por edificação; e reservatórios com 

volume de 1000 a 10000 litros. Os autores observaram que para a área de captação de 100 m², 

a quantidade de água captada não era suficiente para atender a demanda da edificação. Assim, 
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mesmo com incremento no volume não foi observada uma resposta na confiabilidade do 

sistema e pôde-se observar que esta é limitada pelas condições climáticas.  

Neste trabalho analisou-se apenas uma área de telhado e ao aumentá-la seriam obtidos 

diferentes resultados de economia de água potável para todos os municípios estudados. 

Entretanto, para o Grupo 1, as condições climáticas locais ainda seriam um fator limitante 

devido às menores PA,m, PM,m, e PD,m e ao elevado CV, os quais influenciam no atendimento da 

demanda da edificação. 

Os municípios do Grupo 2 estão entre aqueles com os maiores indicadores de 

suprimento de demanda para o YAS e o YBS, associados ao volume máximo e ótimo de 

dimensionamento. Isto ocorreu devido aos baixos CV (correlação forte e inversa com todos os 

indicadores de suprimento de demanda da edificação) e altas PA,m, PM,m e PD,m (correlação forte 

e direta com os indicadores de suprimento da demanda da edificação associados ao volume 

ótimo, e moderada com os indicadores associados ao volume máximo), além das porcentagens 

mais baixas de meses classificados como de estiagem, influenciando no atendimento da 

demanda (Tabela 1 e Figura 22B).  

A maior parte dos municípios do Grupo 2 estão abaixo do eixo do CP1 e a esquerda do 

CP2 (Figura 23), o que denota que estão entre os que têm os maiores valores para os indicadores 

de suprimento de demanda e os menores volumes. Aqueles que estão acima do eixo do CP1, 

como o Campo Grande, Curitiba e São Paulo, possuem bons indicadores suprimento de 

demanda e maior volume.  

Para o Grupo 2 é benéfico o aproveitamento de águas pluviais para o uso na edificação, 

já que este proporcionará uma redução da água advinda da companhia de abastecimento e, 

consequentemente, na tarifa de água (HAFIZI MD LANI; YUSOP; SYAFIUDDIN, 2018). 

O estudo de Tavares et al. (2021) avaliou o potencial socioeconômico de 24 municípios 

no Rio Grande do Sul, estado localizado na região Sul do Brasil, com distintas áreas de 

captação, demandas e volumes de reservatórios. Os autores consideraram como sistema 

implementável aquele que possui economia mínima de 80% de água, além de outros critérios 

como diminuição no valor da conta de água. Neste contexto, o Grupo 2 obteve para o EecoAm 

e EecoBm valores superiores a 80%, assim o sistema pode ser implementado segundo critério 

adotado por Tavares et al. (2021); já o EecoAo e EecoBo, com valores acima de 0,70, não se 

mostraram tão interessantes do ponto de vista de economia de água da edificação quanto o 

ponto máximo. 

O Grupo 3 abrange a maior parte dos municípios estudados, e estão entre os que 

possuem os maiores volumes máximo e ótimo dimensionados (Figura 23). Na Figura 22B, os 
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municípios, com exceção à Natal e João Pessoa, estão acima do eixo horizontal e demonstram 

tendência a terem um maior volume. Além disso, este fato confirma o que foi observado no 

dendrograma. 

Devido ao valor do atendimento das demandas dos municípios do Grupo 3, do ponto de 

vista hidrológico, o aproveitamento de águas pluviais para o uso não potável da edificação é 

interessante e vantajoso. Em contrapartida, grandes reservatórios podem apresentar 

inviabilidade técnica-econômica para o projeto, visto que é a parte mais onerosa do sistema de 

captação e aproveitamento de águas pluviais (AMORIM; PEREIRA, 2008; RODRIGUES et 

al., 2020; SILVA et al., 2019).  

Além disso, foi observado no estudo de Tavares et al. (2021) e de Rodrigues et al. (2020) 

que a viabilidade de implantação depende também do benefício econômico, e este está atrelado 

à redução do valor pago pela água à concessionária. Desta forma, o retorno econômico do 

investimento para implantação do sistema depende do valor da tarifa de água e da demanda de 

águas pluviais pela edificação.  

A gestão dos recursos hídricos em um país com grande variabilidade climática espacial 

como o Brasil é difícil. As mudanças no regime pluvial local podem interferir no atendimento 

da demanda do sistema de aproveitamento de água pluvial (TESTON et al., 2018; ZHANG et 

al., 2018), alterando o retorno econômico de instalação do sistema. 

Por fim, para um cenário de crise hídrica, em que não há precipitação ou esta apresenta 

uma distribuição temporal bastante irregular, a implantação do sistema de aproveitamento de 

águas pluviais pode não apresentar uma finalidade satisfatória.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Quanto menor o coeficiente de variação da precipitação diária ou quanto maior a 

precipitação média em escala anual, mensal e diária (PA,m, PM,m e PD,m,), haverá uma redução 

nas incertezas associadas ao abastecimento por águas pluviais, assim, mais elevado será o 

suprimento da demanda da edificação. Além disso, quando há maior porcentagem de meses de 

estiagem, menor será o atendimento da demanda. Notou-se também, que os volumes calculados 

para os reservatórios, nos pontos máximos e ótimos para os dois algoritmos, não apresentam 

dependência forte com nenhuma das variáveis estatísticas relacionadas à precipitação.  

O primeiro componente principal associou-se aos indicadores de atendimento de 

demanda da edificação e às variáveis estatísticas relacionadas à precipitação, enquanto o 

segundo componente principal relacionou-se aos volumes máximo e ótimo para os dois 

algoritmos, denotando que não há uma associação forte entre o volume e os indicadores. 

Pela Análise de Agrupamentos Hierárquicos para os municípios estudados, observou-se 

a formação de três agrupamentos. Os municípios do Grupo 1 são, em sua maioria, aqueles que 

têm baixas precipitações médias diária, mensal e anual, alto coeficiente de variação e elevadas 

porcentagens de meses classificados como estiagem, enquanto o Grupo 2 possui 

comportamento antagônico. No Grupo 3 os municípios estudados possuem valores 

intermediários para essas variáveis. 

Verificou-se que, do ponto de vista hidrológico, o sistema de aproveitamento de águas 

pluviais não é vantajoso para o Grupo 1, sendo esta interessante para os Grupos 2 e 3. Porém, 

neste último, a dimensão do reservatório pode ser um fator que inviabilize economicamente a 

adoção do sistema.  
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